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O principal objectivo da Iniciativa da Bacia do Atlântico é apoiar o crescimento 

sustentável, o desenvolvimento humano e a segurança no Hemisfério Atlântico.

Como Pessoas Eminentes do nosso Hemisfério, estamos unidos com o 

objectivo de construir uma Comunidade do Atlântico dinâmica e 

harmoniosa, na defesa do comércio e do investimento livre e aberto, na 

promoção do acesso à energia a preços acessíveis a todos, na aceleração do 

desenvolvimento humano, no incentivo à cooperação económica, 

educacional e técnica, no respeito pela dignidade humana e no reforço da 

segurança humana, facilitando um ambiente de negócios favorável, gerando 

crescimento e desenvolvimento sustentável e abrangente, cultivando uma 

cultura de legalidade nos quatro continentes. Através das nossas actividades 

procuramos transformar metas políticas em resultados concretos, e acordos 

em benefícios tangíveis. Procuramos avançar com a nossa cooperação, 

envolvendo pessoas com valores e interesses semelhantes, 

preferencialmente não-governamentais e menos constrangidos por posições 

oficiais.

Oferecemos a nossa Iniciativa como um lugar em que as boas políticas e 

soluções técnicas podem cruzar-se produtivamente, e onde os nossos 

membros podem trazer a sua influência para apoiar a realização de soluções 

e oportunidades. Convidamos a cooperação e a participação do sector 

privado, do trabalho, partidos políticos, instituições académicas e outras 

personalidades e organizações não-governamentais nos nossos esforços 

nacionais e regionais.
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Uma Nova Comunidade do Atlântico :

Gerar Crescimento, Desenvolvimento Humano e Segurança no Hemisfério 

Atlântico

Uma Declaração e uma Chamada para a Acção

Por

As Pessoas Eminentes da Iniciativa da Bacia do Atlântico

Hoje, os povos do Atlântico estão a conectar-se como nunca antes aconteceu. Estamos 

ligados por fluxos crescentes de energia, bens e serviços; possibilidades oferecidas pela 

educação, tecnologia, infraestruturas e investimentos; e pelo flagelo do crime, da 

violência, do tráfico humano e da droga. As nossas sociedades diversificadas estão a 

beneficiar de um maior acesso aos recursos do mercado e talento uns dos outros. Mas, 

mesmo com as crescentes interdependências do Atlântico a gerar novas oportunidades, 

estas estão também a criar novas vulnerabilidades nas artérias interligadas sobre as 

quais as nossas sociedades estão dependentes.

Juntos, temos a oportunidade de construir uma nova base de cooperação para a Bacia do 

Atlântico, que aproveita o dinamismo das nossas sociedades diversificadas para 

proporcionar maior acesso à energia segura, gerar crescimento sustentável e inclusivo, e 

promover o desenvolvimento humano e segurança―o só na região do Atlântico, mas em 

todo o mundo.

Vemos a Comunidade do Atlântico a emergir como uma região global aberta, não como 

um bloco exclusivo. Cada um dos nossos países é enriquecido pelas nossas outras 

associações; o nosso bem-estar está ligado ao desenvolvimento à volta do mundo. No 

entanto, a Comunidade do Atlântico pode ser um laboratório de tendências e 

experiências que podem facilitar uma maior cooperação nas questões globais. O nosso 

compromisso compartilhado com a democracia, a boa governação, os direitos humanos, 

a dignidade humana e a uma cultura de legalidade, apresenta o Hemisfério Atlântico 

como uma Comunidade em que as potências estabelecidas e emergentes podem 

formular abordagens comuns para reforçar a legitimidade e a eficácia dos mecanismos 

de governação baseados nas regras internacionais.

Uma Nova Comunidade do Atlântico: Gerar Crescimento, Desenvolvimento Humano e Segurança no Hemisfério Atlântico
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Comprometemo-nos a promover uma nova Comunidade do Atlântico que:

• Aproveite o renascimento da energia no Atlântico para aumentar a produção de energia 

tradicional, não convencional e renovável, facilitar o seu acesso a milhões de pessoas em 

todo o espaço Atlântico, e construir uma ponte para um futuro de consumo reduzido de 

carbono;

• Abre o comércio e o investimento em toda a Bacia do Atlântico, de forma a incentivar e 

fortalecer o comércio e o investimento no mundo como um todo;

• Garante que os nossos povos partilhem os benefícios do crescimento económico e das 

oportunidades através da melhoria da inovação, educação, formação e mobilidade;

• Torne a redução da pobreza e da desigualdade económica o objectivo central, facilitada 

pelo crescimento económico inclusivo, uma maior mobilidade social e igualdade de 

oportunidades;

• Contribua para os esforços mais eficazes de ajuda ao desenvolvimento internacional;

• Salvaguarde a nossa herança comum—Oceano Atlântico;

• Promova a segurança humana em toda a região;

• Aumente a cooperação baseada nas crenças partilhadas em princípios democráticos, 

de respeito pelos direitos humanos e pelo Estado de Direito, e trabalhe na promoção de 

uma cultura de legalidade e de governação democrática eficaz em toda a Bacia do 

Atlântico e mais além.

Esta nova Comunidade do Atlântico será uma realidade apenas se trabalharmos juntos 

activamente para criá-la. Reafirmamos o nosso apoio para o desenvolvimento contínuo da 

Iniciativa da Bacia do Atlântico como uma rede público-privada dedicada a produzir 

benefícios tangíveis para os povos da nossa região. Comprometemo-nos a ajudar a 

Iniciativa a expandir os seus diálogos económicos, energéticos e de segurança, e a 

promover os seus projectos específicos.
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Pedimos aos líderes dos nossos governos para dar vida a esta nova Comunidade do 

Atlântico.

Pedimos aos líderes empresariais para estabelecer um Fórum Atlântico de Negócios para 

facilitar o comércio e investimento regional e incentivar o desenvolvimento de redes de 

negócios em todo o Hemisfério.

Pedimos aos líderes de grupos não-governamentais e personalidades da sociedade civil 

para criar novas coneccões Atlânticas para porporcionar mais oportunidades humanas 

através da educação e do compromisso cívico na nossa região.

Como membros da Iniciativa da Bacia do Atlântico estamos empenhados em aprofundar 

o nosso espírito de comunidade baseado na nossa visão comum em alcançar uma maior 

dignidade humana, liberdade, oportunidade, segurança e prosperidade para os nossos 

povos. Damos as boas vindas a todos os que queiram juntar-se à nossa causa.
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O Atlântico Emergente

Com pouca alarde, a Bacia do Atlântico está a tornar-se numa arena central da globalização e um 

pequeno mundo de importantes tendências globais, incluindo a difusão do poder, aprofundando 

interdependências e partilha dos riscos transnacionais. Em grande parte despercebido pelos 

especialistas e políticos, os povos do Atlântico estão a envolver-se e a interagir de várias 

maneiras que estão a mudar os contornos da interdependência hemisférica e poder global. A 

Bacia do Atlântico está rapidamente a tornar-se no maior reservatório de energia no mundo. É o 

oceano com mais movimento náutico, com o maior volume de comércio global, e tornou-se no 

mar interior para a maioria dos países democráticos do mundo. É o oceano mais quente e salino 

dos grandes oceanos, tem os recursos mais ricos do mundo da pesca, e oferece oportunidades 

mais imediatas para as estratégias de “crescimento azul '' de colheita das suas riquezas. No 

entanto, é uma região de extrema riqueza e de pobreza. Estamos na linha de frente das 

mudanças climáticas globais, das maiores super-tempestades e da maior subida do nível do mar. 

Juntos, somos ameaçados por um crescente nexo pan-atlântico de drogas, armas e terror.1

O bem-estar das pessoas em toda a nossa vasta região é cada vez mais influenciado pelos fluxos 

interrelacionais de indivíduos e energia, dinheiro e armas, bens e serviços, tecnologia e terror, 

drogas e crime. As sociedades da Bacia do Atlântico estão a beneficiar de um maior acesso aos 

mercados, recursos e talento uns dos outros. Mas, com as crescentes interdependências 

Atlânticas a gerarem novas oportunidades, estas estão também a criar novas vulnerabilidades ao 

longo das artérias inter-relacionais e sobre as quais as nossas sociedades dependem, exigindo 

esforços mútuos para promover a segurança humana, aumentando a resistência dessas redes e as 

funções críticas das sociedades em todo o espaço Atlântico.

Apesar do aumento de ligações na energia, comércio, segurança humana, normas e valores, bem 

como outras questões relacionadas com o Oceano Atlântico, os mecanismos de governação e 

cooperação diplomática dentro de um quadro pan-Atlântico estão na sua infância. Uma 

variedade de mecanismos de cooperação e de redes público-privadas estão lentamente a 

começar a redesenhar o mapa político do Atlântico. No entanto, em geral, há uma crescente 

necessidade de novas abordagens para a governação global, o que pode muito bem ser chamado 

de novo Hemisfério Atlântico.

Os legados históricos e as sensibilidades políticas têm travado o desenvolvimento de uma 

consciência verdadeiramente “Atlântica”. No entanto, uma lente Atlântica traz novos vectores 

surpreendentes à vista e uma série de desenvolvimentos sugerem que a ampla cooperação dentro 

de um hemisfério interligado pode ser possível.

Uma Nova Comunidade do Atlântico: Gerar Crescimento, Desenvolvimento Humano e Segurança no Hemisfério Atlântico
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Principais Recomendações

Energia

O Renascimento da Energia do Atlântico está a ditar o ritmo global da inovação energética e a 

redesenhar os mapas globais para o petróleo, o gás e as energias renováveis. A Bacia do Atlântico 

é agora um reservatório de energia central para o mundo e tornar-se-á ainda mais nas próximas 

décadas. Os países da Bacia do Atlântico estão cada vez mais interligados pela produção, 

comércio, trânsito e consumo de energia. No entanto, não existe qualquer enquadramento para 

permitir aprofundar a colaboração transnacional de energia, que é essencial para resolver os 

problemas prementes do acesso à energia e desenvolvimento sustentável na Bacia do Atlântico.

• Criar um Fórum de Energia do Atlântico (FEA) para:

- Facilitar e desenvolver o comércio de energia e investimento da Bacia do Atlântico;

- Melhorar a eficiência energética, o acesso à energia, protecção ambiental e responsabilidade 

social corporativa nos sectores da energia do Atlântico, e

- Elaborar uma Carta do Atlântico para a Energia Sustentável, que defina os termos da acção 

conjunta ou coordenada na Bacia do Atlântico numa ampla variedade de áreas.

• Criar uma Aliança Atlântica de Acção para a Implantação das energias Renováveis e Redução da 

Pobreza Energética para facilitar os contactos entre empresários das energias renováveis, 

reguladores oficiais e formuladores de políticas, mecanismos de financiamento e programas de 

assistência técnica.

• Desenvolver uma Iniciativa Cooperativa dos Biocombustíveis do Atlântico, inspirada e sustentada 

no actual domínio global da Bacia nesta energia, fazendo avançar um regime de commodit 

multilateral eficaz para os biocombustíveis avançados, e a colaboração do sector dos 

biocombustíveis na pesquisa, desenvolvimento, investimento, produção, distribuição e regulação 

dos mesmos, ao abordar os potenciais riscos colocados pelo largo apoio público aos 

biocombustíveis. 

Crescimento Económico e Desenvolvimento Humano

Flui mais comércio dentro da Bacia do Atlântico do que em qualquer outro oceano. Nunca tantos 

trabalhadores e consumidores entraram na economia Atlântica tão rapidamente ou tão de 

repente como nos últimos quinze anos. O aumento das ligações comerciais em todo o Hemisfério 

Atlântico oferece um potencial considerável, mas são desafiados por uma série de 

acontecimentos, que vão desde a paralisação das negociações multilaterais e bi-regionais de 

comércio, aos desafios proteccionistas dos mercados internos, medidas que distorcem o 
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comércio e ausência de mecanismos de governação económica pan-Atlântica. O Hemisfério 

Atlântico é responsável por mais de metade do PIB global, no entanto, é uma região de extrema 

riqueza e pobreza. A crescente desigualdade e falta de mobilidade social nos países danifica a 

coesão social, a eficiência económica e a estabilidade política. O âmbito de cooperação para o 

desenvolvimento também mudou. Os países que antes eram pobres tornaram-se potências 

económicas e começaram os seus próprios programas de ajuda externa. Uma nova arquitectura 

da ajuda deve surgir: "novos" doadores devem concentrar-se na transferência de conhecimento, 

enquanto os doadores "tradicionais" concentrar-se na transferência contínua de recursos 

financeiros para os países pobres que precisam de recursos externos concessionados. Devemos 

ser guiados por reformas que catapultaram os Estados frágeis para países de rendimentos médio-

altos.

• Promover a Prosperidade Através do Comércio e Investimento Livre.

• Fazer com que a Cimeira de Doha para as negociações comerciais multilaterais tenha uma 

conclusão bem sucedida.

• Adoptar a meta de longo prazo do investimento e comércio livre e aberto entre os quatro 

continentes do Atlântico.

• Concluir as negociações actuais de comércio e investimento sub-regionais.

• Garantir que a Parceria para o Comércio e Investimento Transatlântico (TIPT), faz parte de 

uma estrutura aberta para o comércio internacional e disponível à adesão ou associação 

por países terceiros.

• Harmonizar acordos de preferências comerciais para os países africanos de baixos 

rendimentos.

• Concordar com um padrão de princípios operacionais por parte das empresas estatais.

• Liderar o debate global em relação às normas que proíbem a manipulação do cambio.

• Redução da Pobreza e Desigualdade

• Tornar a redução da pobreza e da desigualdade económica o objectivo central, facilitada 

pelo crescimento económico inclusivo, uma maior mobilidade social e igualdade de 

oportunidades, e a sua inclusão no memorando dos Objectivos de Desenvolvimento do 

pós-Milénio de 2015.

• Melhorar a mobilidade social através da expansão e melhoria da educação e da adopção de 

gastos públicos menos regressivos e de políticas sociais sustentáveis direccionados para 

os mais pobres.

• Retirar os obstáculos que impedem a igualdade de acesso às oportunidades.

• Intensificar a Cooperação para o Desenvolvimento

• Os membros da OCDE devem implementar os compromissos assumidos na Declaração de 

Paris e na Agenda para a Acção de Acra.

Uma Nova Comunidade do Atlântico: Gerar Crescimento, Desenvolvimento Humano e Segurança no Hemisfério Atlântico
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• Todos os parceiros do Atlântico devem implementar os compromissos assumidos no 

Documento de Parceria Busan e participar activamente na Parceria Global para a 

Cooperação do Desenvolvimento Eficaz.

• Todos os parceiros do Atlântico devem aderir à Iniciativa de Transparência da Ajuda 

Internacional.

• Os parceiros do Atlântico deve traçar uma agenda de desenvolvimento para a próxima 

geração que:

- promova a transparência e a prestação de contas em relação à gestão dos recursos 

naturais;

- isente a ajuda humanitária de controles de exportação de alimentos, e

- progrida em questões como investimentos e serviços, infra-estruturas, educação, 

energia, meio ambiente, mitigação das mudanças climáticas, facilitação de 

negócios e boa governação.

O Oceano Atlântico—Nossa Herança Comum

Juntos partilhamos um oceano comum e temos a responsabilidade conjunta de enfrentar os 

desafios e as oportunidades que apresenta. Estes incluem o papel do Atlântico no 

armazenamento de carbono; tempestades mais fortes, devido ao aquecimento do oceano e à 

subida do nível do mar; possíveis alterações no sistema termoalino da Terra; gestão sustentável 

das pescas; cooperação na gestão marítima; e o aumento exponencial das ''zonas mortas" 

marítimas. Ao mesmo tempo, as empresas e os países do Atlântico lideram os esforços globais do 

“crescimento azul”—o aproveitamento do potencial inexplorado do oceano para criar empregos 

sustentáveis e de crescimento, em sectores como a energia azul, aquicultura, turismo, recursos 

minérios marinhos e a biotecnologia azul.

• Apelamos aos líderes públicos e privados para se envolverem nas questões Atlânticas comuns; 

pretendemos formar um Fórum do Oceano Atlântico para fazer avançar a cooperação pan-Atlântica.

Segurança Humana

O tráfico de drogas e armas, ameaças cibernéticas, a manipulação dos meios de comunicação 

social, a lavagem de dinheiro, a corrupção, a pirataria, a instabilidade política e infiltração 

terrorista estão a tornar-se preocupações de âmbito pan-Atlântico. Se nada for feito, a 

insegurança em expansão na Bacia do Atlântico poderá prejudicar o comércio global, o 

desenvolvimento regional e a sua estabilidade política. Dada a natureza transnacional das 

ameaças crescentes, os esforços individuais são susceptíveis de se revelarem ineficazes. Além 

disso, os fluxos crescentes de energia, comércio e pessoas em todo o Atlântico estão a criar 

novas oportunidades, mas também estão a gerar vulnerabilidades que podem levar à ruptura de 

tais funções críticas como os transportes, os fluxos de energia, serviços médicos, as cadeias de 
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fornecimento de alimentos e sistemas de negócios, comunicações e redes financeiras. Estes 

desenvolvimentos exigem parcerias público-privadas e uma estreita interacção entre os governos, 

o sector privado, a comunidade científica e as organizações não-governamentais.

• Criar um Fórum Atlântico para a Segurança Humana para considerar a acção pan-Atlântica 

preparada contra ameaças comuns, como drogas/crime, tráfico de seres humanos, pirataria, 

terrorismo e desastres naturais. Os Estados membros da Organização dos Estados Americanos, a 

União Africana, e a União Europeia devem envolver-se entre si, assim como os agentes privados, 

para enfrentar esses desafios.

• Criar a Iniciativa de Gestão do Movimento Atlântico Público-Privada para alinhar segurança e 

resiliência com os imperativos comerciais nos sistemas de movimento do Atlântico, incluindo o 

transporte marítimo, o transporte aéreo, e o ciberespaço.

Aperfeiçoar Culturas Efectivas de Governação Democrática Legais

Com avanços e recuos, o Hemisfério Atlântico está a unir-se em torno dos objectivos básicos a 

respeito da governação interna democrática. Os contratempos são muitos e os desafios 

permanecem. Mas o crescente compromisso com as normas e práticas democráticas oferece uma 

base sobre a qual tanto as potências estabelecidas como as emergentes podem reforçar as 

frágeis democracias; parar o retrocesso da democracia; e desenvolver culturas de legalidade. O 

Hemisfério Atlântico também oferece diversos modelos de prática democrática que podem ser 

relevantes para debates globais mais amplos sobre a governação efectiva e ágil.

• Comprometemo-nos a promover a nossa cooperação baseada na crença comum em princípios da 

democracia, do respeito pelos direitos humanos e pelo Estado de Direito, e trabalhar para fazer 

avançar estes princípios em toda a região do Atlântico.

• Deve-se considerar a criação de um Mecanismo de Revisão dos Membros do Atlântico, um acordo 

voluntário pelo qual os líderes na reforma consultam colegas que tiveram experiência pessoal 

com reformas, com base na experiência adquirida através do Mecanismo Africano de Revisão 

dos Membros da União Africana. 

• Estamos preparados para implantar pequenas equipas compostas pelas nossas 

Pessoas Eminentes, juntamente com peritos na matéria, para trabalhar com os 

reformadores na Bacia do Atlântico, e ao qual podem solicitar aconselhamento e 

apoio.

Uma Nova Comunidade do Atlântico: Gerar Crescimento, Desenvolvimento Humano e Segurança no Hemisfério Atlântico
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I. O Renascimento da Energia do Atlântico

A Bacia do Atlântico está a reformular a energia do mundo para o futuro. O Renascimento da 

Energia do Atlântico está a ditar o ritmo global de inovação energética e a redesenhar os mapas 

globais para o petróleo, o gás e as energias renováveis, ao mesmo tempo que novos players e 

tecnologias aparecem, as novas fontes convencionais e não convencionais vêm em linha, os 

serviços de energia aumentam repentinamente, e as oportunidades aparecem ao longo de toda a 

cadeia de oferta de energia e em todo o espaço Atlântico. Juntos, estes empreendimentos estão a 

mudar o centro de gravidade para a oferta global de energia do Médio Oriente para o Hemisfério 

Atlântico. Nos próximos 20 anos, o Atlântico é susceptível de se tornar no reservatório de energia 

do mundo e um exportador de muitas formas de energia para o Oceano Índico e para as Bacias 

do Oceano Pacífico. Presentemente, 21 por cento das importações de petróleo da China vêm da 

Bacia do Atlântico. Além disso, quase um valor idêntico (à volta de 35%) de todas as 

importações mundiais de petróleo neste momento vem da Bacia do Atlântico (incluindo o 

Mediterrâneo), como do Médio Oriente.2

A Bacia do Atlântico tem actualmente mais 

de um terço da produção de petróleo e gás 

mundial e abriga cerca de 60 por cento do 

total mundial presumido de reservas de gás 

de xisto tecnicamente recuperáveis, de 12 por 

cento das reservas de gás convencionais, e 40 

por cento das reservas de pet ró leo 

comprovadas no mundo. É provável que estes 

va l o r e s subam nos p r ó x imos anos , 

alimentados por petróleo e gás de origem não 

convencional e em offshore, gás de xisto, 

novas técnicas para a produção de 

combustíveis sintéticos, tecnologia de 

combustível fóssil mais limpo, e as energias 

renováveis tradicionais e modernas.3

O vector mais imediato é a alteração das 

perspectivas energéticas da América do 

Norte. Os Estados Unidos dependem muito 

mais da Bacia do Atlântico do que do Médio 

Oriente para a importação de energia, mesmo 

que tenha reduzido a sua dependência 

energética total por meio da produção de 

petróleo e de gás doméstico, impulsionado 

em grande parte pelas técnicas de fracking 

hidráulico e de perfuração horizontal que 

desbloquearam reservas de petróleo e gás 

anteriormente inacessíveis. Em 2012, o gás 

de xisto foi responsável por 37 por cento do 

fornecimento de gás natural dos EUA, tendo 

aumentado apenas 2 por cento em 2000, e 

brevemente representará cerca de metade da 

produção total de gás dos EUA. Os Estados 

Unidos tornaram-se um exportador líquido de 

produtos petrolíferos refinados, pela primeira 

vez desde 1949. Em 2014, as importações 

de petróleo dos EUA deverão cair para o valor 

mais baixo num quarto de século. 

A Agência Internacional de Energia (AIE) 

antecipa que os Estados Unidos ultrapassarão 

a Rússia em 2015 como o maior produtor de 

gás natural, e a Arábia Saudita em 2017 

como o maior produtor mundial de petróleo. O 

Canadá é o quinto maior produtor de energia 

do mundo; os produtos relacionados com a 
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energia representam 6,7 por cento do PIB e 

23 por cento das exportações canadianas; e 

está prestes a tornar-se em mais uma força 

global de exportação no futuro, uma vez que 

diversifica os seus mercados para além do seu 

parceiro tradicional, os EUA. As reservas de 

petróleo do México são comparáveis às do 

Kuwait. Sob a presidência de Enrique Peña 

Nieto, o México está a abrir o seu sector 

energético proteccionista a biliões de dólares 

em investimento estrangeiro. O Golfo do 

México, a região de petróleo e gás offshore 

mais desenvolvida do mundo, recuperou após 

o desastre da Deepwater Horizon 2010 e está 

pronta para um crescimento forte. Os 

analistas prevêem que o número de 

plataformas duplique até 2017 e os fluxos de 

petróleo provenientes do Golfo do México 

aumentem em quase 28 por cento até 2022 

para 1.8M b/d.4

O ressurgimento da produção de energia da 

América do Norte é dramática. Mas a 

dinâmica da energia em todo o Atlântico Sul 

também está a impulsionar mudanças. O 

Brasil, já rico em energia hidroeléctrica e com 

uma indústria de biocombustíveis de classe 

mundial, é provável que surja como um 

grande exportador de petróleo com uma 

capacidade de 2 M b/d a partir de, 

aproximadamente, 100 biliões de barris de 

petróleo enterrados em reservas pré-sal de 

águas profundas. A exploração do Brasil, em 

conjunto com descobertas no mar do Gana, 

têm estimulado um boom no offshore ao 

longo de toda a costa Atlântica da América do 

Sul e África, desde o Suriname - Guiana à 

Argentina, e de Marrocos à Namíbia. A 

Venezuela tem uma das maiores reservas de 

petróleo e gás natural do mundo, Estima-se 

que o s depó s i t o s d e pe t r ó l e o não 

convencionais são equivalentes às reservas 

mundiais de petróleo convencional. O sector 

de petróleo e gás da Colômbia é responsável 

por 30 por cento do seu PIB. A Argentina tem 

possivelmente a terceira maior reserva de gás 

de xisto, depois da China e dos Estados 

Unidos. Os geólogos estimam que as reservas 

de petróleo e gás do Golfo da Guiné, neste 

momento já estejam entre as maiores do 

mundo, são aproximadamente o triplo do total 

comprovado.5

A revolução do gás, que abrange o gás não 

convencional, o gás natural liquefeito (GNL) e 

gás líquido (GTL), está cada vez mais 

centrada no Atlântico. A América do Norte 

tornou-se na área de grande crescimento do 

mundo para as exportações de GNL, as 

instalações que foram construídas para 

importações de GNL agora estão a ser 

remodeladas para a exportação, e há uma 

série de novas instalações de exportação em 

desenvolvimento, principalmente ao longo do 

Golfo do México e da costa do Atlântico dos 

Estados Unidos e do Canadá. Os Estados 

Unidos poderão ser um exportador de GNL já 

em 2016 e um exportador de gás natural 

global até 2021. Só a perspectiva de 

exportação norte-americana de GNL já está a 

m u d a r o s m e r c a d o s e n e r g é t i c o s 

i n t e r n a c i ona i s . A s c a r g a s d e GNL 

tradicionalmente destinados para os Estados 

Unidos mudaram para a Europa, fazendo com 

que os preços do gás local na Europa caiam. 

Além disso, o carvão barato transferido do 

sector energético dos EUA está agora a ser 

exportado para a Europa, quebrando ainda 

mais o preço do gás e a sua procura. Estes 

desenvolvimentos têm forçado a Rússia a 
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romper a ligação do preço petróleo—gás que 

sempre foi imposto aos clientes dependentes 

e à renegociação de preços mais baixos para a 

Polónia e a Alemanha. A Deloitte estima que 

as exportações de GNL dos EUA para a 

Europa poderiam deslocar 22 por cento das 

exportações de gás russo para a Europa e 

reduzir consideravelmente o preço que a 

Rússia recebe.6

A Bacia do Atlântico não é apenas 

fundamental para a oferta global de energia, 

mas também está a conduzir a inovação 

global de energia. O Atlântico é o berço da 

indústria de biocombustíveis modernos e, 

actualmente, a origem de mais de 80 por 

cento da produção de biocombustíveis e da 

sua comercialização a nível global. Também é 

responsável por mais de 70 por cento da 

capacidade mundial de energia renovável. 

Uma ampla gama de fontes de energia 

renováveis—desde a bioenergia à energia 

solar e eólica—saem da zona do Atlântico 

mais rapidamente do que das Bacias do 

Índico ou Pacífico.7 

A Energiewende da Alemanha é uma aposta 

audaz para se tornar pioneira de um novo 

modelo industrial super-eficiente e hiper-

competitivo. Os produtores do norte da 

Europa são campeões mundiais numa gama 

de energias renováveis e de produção de 

poupança energética. A União Europeia 

estabeleceu metas ambiciosas para reduzir as 

emissões de gases de efeito estufa; aumentar 

a quota de energias renováveis no consumo 

de energia, e melhorar a eficiência 

energética. Uma inovação energética 

importante está a ocorrer no Atlântico do 

Norte, mas o Brasil também é líder global em 

inovação de energia renovável. A África do Sul 

também tem feito progressos impressionantes 

em combustíveis de transporte sintéticos, 

enquanto Marrocos é pioneiro entre os países 

em desenvolvimento de energia solar.

As dinâmicas do sector energético do 

Atlântico estão a impulsionar uma maior 

colaboração através da Bacia do Atlântico e a 

aprofundar e a ampliar o comércio e o 

investimento energético. Apesar da natureza 

cada vez mais global de muitos mercados de 

energia, existem mercados regionais da Bacia 

do Atlântico para o crude, GNL, carvão e 

derivados de petróleo.8  O comércio Intra-

Atlântico já corresponde a cerca de 30 por 

cento do petróleo mundial, bem como dos 

mercados de GNL. Os esforços do Brasil, 

África do Sul e Marrocos para utilizar a 

energia, de forma a impulsionar os planos de 

desenvolvimento nacionais, estão a ser 

imitados por outros países do Atlântico Sul. O 

B ras i l e s t á a apo i a r a pesqu i sa e 

desenvolvimento agrícola em África focada na 

produção de alimentos e matérias-primas, 

bem como na produção de potenciais 

biocombustíveis e sua exportação. O Brasil e 

os Estados Unidos também têm vindo a 

colaborar na pesquisa e desenvolvimento de 

b i o c o m b u s t í v e i s ; a s s i s t ê n c i a a o s 

biocombustíveis da América Latina, Caribe e 

países de África, e deram início a consultas 

com vista a criação de um regime de 

commodity internacional padronizado para os 

biocombustíveis. As iniciativas Europa-Norte 

de África, como o Medgrid, estão a 

desenvolver redes de energia ambiciosas.9 

Novos mecanismos de financiamento 

internacionais estão prontos a facilitar o 

investimento público e privado em energia 
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renovável e eficiência energética, e para a 

implantação de uma economia de baixo 

carbono no mundo em desenvolvimento.10 

Tal inovação poderia ter um impacto 

particularmente dramático em África, que 

ainda é caracterizada por zonas de grande 

pobreza energética. África tem a menor taxa 

de rede eléctrica de todas as regiões do 

mundo—apenas 26 por cento das famílias—

deixando até 547 milhões de pessoas sem 

acesso à electricidade, quase metade da 

população sem energia do mundo. Entretanto, 

cerca de 75 por cento dos africanos ainda 

dependem da biomassa tradicional para 

cozinhar e aquecer, com consequências 

devastadoras para os indivíduos e o meio 

ambiente.11

A AIE estima que o custo para colocar em 

prática o acesso universal à energia moderna 

até 2030 é de 48 mil milhões de dólares por 

ano—apenas 3 por cento do que os 

especialistas esperam que seja investido em 

projectos de energia a nível mundial nos 

próximos 18 anos.12  A expansão do acesso à 

energia pode reduzir a pobreza e a 

mortalidade infantil, melhorar a educação, 

promover a sustentabilidade ambiental, e 

acelerar o crescimento económico e 

prosperidade. Uma série de organizações de 

desenvolvimento africano estão a cooperar na 

concepção, financiamento e construção do 

Grand Inga, o maior projecto de energia 

hidroeléctrica do mundo, na República 

D e m o c r á t i c a d o C o n g o . E x i s t e m 

complementaridades entre as nações da 

África Central e de Sul, onde a possível 

combinação do Power Pool da África do Sul 

com o enorme potencial hídrico da bacia do 

rio Congo poderia, finalmente, transformar a 

situação da oferta de energia eléctrica numa 

grande parte da África Subsaariana, um 

desenvolvimento que facilitaria em muito a 

meta de África para eliminar a pobreza 

energética, sem contribuir significativamente 

para futuras acumulações de gases de efeito 

estufa.

Em suma, um sistema de energia Atlântico 

incipiente está calmamente a tomar forma, o 

qual oferece capacidade e potencial para 

aumentar a produção de energia tradicional, 

facilitar o acesso à energia a milhões de 

pessoas, construir uma ponte para um futuro 

de baixo carbono, e estabelecer as bases para 

uma potencial colaboração relacionada com a 

energia e governação através do espaço 

Atlântico. O aumento das ligações energéticas 

do Atlântico, por sua vez, poderia reduzir a 

dependência de muitos países da Bacia do 

Atlântico em relações às fontes de energia da 

Eurásia e retirar a pressão da intensificação 

da concorrência com a China e a Índia sobre 

a energia a partir de algumas das regiões 

mais instáveis do mundo.13

Com estes princípios e perspectivas em mente, 

pedimos a criação de um Fórum de Energia do 

Atlântico (AEF) para:

Facilitar e desenvolver o comércio de energia e 

investimento da Bacia do Atlântico, a ser 

alcançado por meio de:

• Um mercado aberto e competitivo para os 

p r o d u t o s e n e r g é t i c o s , m a t e r i a i s , 

equipamentos e serviços;

• r e m o ç ã o d e b a r r e i r a s t é c n i c a s , 

administrativas e outras no comércio 
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energético, e equipamentos associados, 

tecnologias e serviços relacionados com a 

energia;

• esforços de colaboração para a eliminação 

do comércio ilícito de energia;

• melhoria do acesso aos recursos energéticos 

e de exploração e desenvolvimento do mesmo, 

numa base comercial;

• acesso em condições comerciais às 

t e c n o l o g i a s p a r a a e x p l o r a ç ã o , 

desenvolvimento e utilização dos recursos 

energéticos;

• modernização, renovação e racionalização 

da indústria de serviços e instalações de 

produção, conversão, transporte, distribuição 

e uso da energia;

• melhor o acesso possível ao capital, 

incluindo as condições financeiras de parceria 

público-privada, nomeadamente através das 

instituições financeiras existentes adequadas;

• maior desenvolvimento e interligação de 

infra-estruturas de transporte de energia 

dentro da Bacia do Atlântico e melhor acesso 

a essas infra-estruturas para fins de trânsito 

internacionais.

Melhorar a eficiência energética, o acesso à 

e n e r g i a , p r o t e c ç ã o a m b i e n t a l e 

responsabilidade social corporativa nos 

sectores da energia no Atlântico, tendo em 

conta:

• Mecanismos e condições para a utilização 

de energia, económica e eficientemente 

quanto poss íve l , inc lu indo, quando 

apropriado, instrumentos de regulação de 

mercado;

• mecanismos e condições para melhorar o 

acesso à energia para eliminar a pobreza 

energética;

• a s r e l a ç õ e s e n t r e e n e r g i a e o 

desenvolvimento;

• possíveis estruturas de colaboração para 

p romover a responsab i l idade soc ia l 

corporativa por parte dos actores e agentes 

dos sectores de energia da Bacia do Atlântico;

• intercâmbio de experiências sobre os 

aspectos fiscais de energia;

• promoção de misturas de energia 

destinadas a minimizar as consequências 

ambientais negativas de forma eficaz em 

termos de custos, incluindo por meio de:

• preços de energia voltadas para o mercado 

que reflictam os custos e benefícios 

ambientais;

• medidas políticas eficientes e coordenadas 

relacionadas com a energia;

• uso de novas energias renováveis e outras 

tecnologias limpas;

• atingir e manter um elevado nível de 

segurança nuclear e assegurar uma 

cooperação eficaz neste domínio.

Criar uma Carta do Atlântico para a Energia 

Sustentável que defina os termos da acção 

conjunta ou coordenada da Bacia do 

Atlântico, nos seguintes campos:

• coordenação de políticas energéticas da 

Bacia do Atlântico—no âmbito da soberania 

do Estado e os direitos soberanos sobre os 

recursos energéticos—com base no princípio 

da não-discriminação e na definição dos 

preços direccionados para o mercado, tendo 

em conta as preocupações ambientais;

• formulação de enquadramentos estáveis e 

legalmente transparentes, criando condições 

para o desenvolvimento dos recursos 

energéticos;

• liberalização do comércio de energia e livre 
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acesso aos mercados;

• promoção e protecção dos investimentos em 

energia;

• divulgação das melhores prát icas 

relevantes, princípios de segurança e 

directrizes;

• promoção da eficiência energética, acesso à 

energia, responsabilidade social corporativa e 

protecção ambiental;

• acesso recíproco aos dados técnicos e 

económicos, de acordo com os direitos de 

propriedade;

• investigação, desenvolvimento tecnológico, 

inovação e disseminação;

• educação e formação.

Recomendamos ainda a criação e promoção de 

uma Aliança Atlântica de Acção para a 

Implantação das Renováveis e Redução da 

Pobreza Energética para complementar o 

conteúdo e acção da Carta do Atlântico para a 

Energia Sustentável.

Esta Aliança Atlântica de Acção reuniria 

ONG’s e think tanks ligados aos temas de  

energia e clima, pequenas e médias 

empresas, fabricantes de energias renováveis, 

autoridades reguladoras e decisores políticos, 

as instituições financeiras internacionais, 

regionais e locais; além de representantes de 

sociedades e entidades públicas e privadas 

q u e t r a b a l h a m n o d o m í n i o d o 

desenvolvimento sustentável. Uma atenção 

especial será colocada na adaptação e 

mitigação das alterações climáticas.

Esta aliança intersectorial iria explorar o 

potencial das sinergias com o processo da 

Carta do Atlântico e do Fórum da Energia do 

Atlântico. A Aliança iria desenvolver um 

mecanismo para colocar reais e potenciais 

empresários de energias renováveis no local 

e m c o n t a c t o c o m m e c a n i s m o s d e 

financiamento, autoridades reguladoras e 

formuladoras de políticas, programas de 

assistência técnica e instalações, de modo a 

estimular um desenvolvimento mais rápido.

Os objectivos da Aliança seriam oferecer 

aconselhamento para políticas públicas, 

localizar nichos potenciais, identificar 

projectos de investimento e recursos 

financeiros, estabelecer uma ligação entre 

pequenas e médias empresas e redes de 

apoio global existentes e em evolução, e 

contribuir, sempre que possível, para remover 

entraves ao desenvolvimento sustentável.

Em t e r ce i r o l u ga r, r e comendamos o 

desenvolvimento de uma iniciativa cooperativa 

para os biocombustíveis do Atlântico, inspirada 

e apoiada pelo domínio global actual da Bacia 

em tal energia. Tal esquema de cooperação no 

domínio dos biocombustíveis do Atlântico 

seria útil no que diz respeito ao (1) esforço 

internacional para criar um regime de 

commodities multi lateral eficaz para 

biocombustíveis; (2) colaboração no domínio 

dos biocombustíveis para a pesquisa, 

desenvolvimento, investimento, produção, 

distribuição e regulação, especialmente e em 

relação à tecnologia de segunda geração de 

biocombustíveis "celulósicos"; (3) potenciais 

distorções ou riscos colocados pelo apoio em 

m a s s a d o p ú b l i c o e / o u u s o d e 

biocombustíveis, para a segurança alimentar, 

o meio ambiente, desenvolvimento económico 

e comerc ia l e (4) rac iona l i zação e 

padronização dos dados de biocombustíveis 

a c t u a i s , q u e é a t o r m e n t a d o p o r 
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inconsistências. Os acordos Pan–Atlânticos 

nesta área impulsionariam o avanço da 

indústria em toda a Bacia do Atlântico, 

podendo formar o núcleo de abordagens 

globais.

Uma Nova Comunidade do Atlântico: Gerar Crescimento, Desenvolvimento Humano e Segurança no Hemisfério Atlântico



21

NEVER HAVE SO MANY WORKERS AND CONSUMERS ENTERED THE 
ATLANTIC ECONOMY AS QUICKLY OR AS SUDDENLY AS IN THE PAST 
FIFTEEN YEARS.



22

II. Crescimento Económico e Desenvolvimento 

Humano

Existe mais comércio dentro da Bacia do Atlântico do que em qualquer outro oceano. Nunca 

tantos trabalhadores e consumidores entraram na economia Atlântica tão rapidamente ou tão de 

repente como nos últimos quinze anos. Apesar da ascensão de outras potências e da recente 

turbulência económica, a América do Norte e a Europa continuam a ser o fulcro da economia 

mundial, sendo os principais e mais rentáveis mercados um do outro, proporcionando a maior 

fonte de empregos na Terra. Nenhuma outra artéria comercial está tão integrada. Enquanto os 

países da América Latina e de África em rápido desenvolvimento são os mais conhecidos pelos 

produtos de baixo custo e mercadorias que fornecem para o resto do mundo, os seus 

consumidores também estão a conectar-se com o mercado global, e nos próximos anos tornar-se-

ão relevantes motores da economia global. Partes da África já estão entre as regiões que mais 

crescem no mundo. De acordo com o Credit Suisse e o FMI, África está melhor posicionada em 

vários indicadores do que os Tigres Asiáticos antes do seu crescimento explosivo nos anos 1980 

e 1990. Os laços comerciais América do Norte—Sul  estão em expansão e os laços comerciais 

da Europa para a América Latina e África são consideráveis. Os elos mais fracos são aqueles 

entre a América Latina e África, mas essas conexões são também as mais dinâmicas. Além disso, 

as cadeias de valor de hoje, voltadas para o comércio de tarefas, têm potencial para os países 

menos desenvolvidos do Atlântico Sul, uma vez que é muito mais fácil desenvolver capacidades 

numa estreita faixa de tarefas do que na produção integrada de um produto inteiro.14  Quando a 

poeira desta crise económica e financeira assentar, o carácter e a natureza da globalização 

económica podem ter-se alterado significativamente no que diz respeito ao fluxo de capitais, às 

cadeias de produção e aos padrões de comércio. Pensemos no “Made in Mexico” e ''Made in 

Gana'', não apenas no ''Made in China.'' 

O comércio de mercadorias entre os quatro 

continentes da Bacia do Atlântico representa 

metade do total mundial e mais do que 

duplicou na última década para US $2,14 

triliões em 2012. Os países do NAFTA 

exportam mais para os seus parceiros do 

Atlântico do que para o resto do mundo. Os 

americanos exportam três vezes mais 

mercadorias para a Europa do que para a 

China. Nova Iorque exporta 7 vezes, o Texas 4 

vezes, e a Califórnia o dobro para a Europa do 

que para a China. A UE vende aos Estados 

Unidos quase o dobro dos bens que vende à 

China e cerca de 7 vezes aquilo que vende 

para a Índia. Os países da América Latina e 

das Caraíbas exportam mais do que o dobro 

para seus parceiros do Atlântico do que para 

o resto do mundo. As exportações latino-

americanas para a zona do euro são 40 por 

cento mais do que para a China. O Brasil é o 

maior exportador de produtos agrícolas para a 

UE e mais de metade das exportações de 

mercadorias de África vão para destinos do 

Atlântico.15
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O perfil do Atlântico também está a ser 

levantado, um tanto paradoxalmente, pela 

ascensão do Pacífico em pelo menos duas 

maneiras. Em primeiro lugar, o comércio 

entre os mercados Atlânticos e não-Atlânticos 

tem crescido. A China, em particular, tornou-

se num importante parceiro comercial para 

todos os continentes do Atlântico, e o 

comércio da China com a África e a América 

Latina cresceu mais rápido do que com a 

América do Norte e a Europa. No entanto, o 

comércio de ambos os continentes do 

Atlântico Sul com a China assemelha-se aos 

padrões coloniais tradicionais. Por exemplo, 

90 por cento das exportações brasileiras para 

a China é composto por matérias-primas, 

enquanto 90 por cento das importações 

brasileiras da China é composto por bens 

manufacturados. O padrão é semelhante em 

toda a África. O comércio Atlântico Sul-Norte, 

ao contrário, é muito mais complementar; 

comércio de mercadorias do Brasil com os 

Estados Unidos é uniformemente equilibrado 

entre commodities e bens manufacturados. 

Tais desequilíbrios estão a provocar perguntas 

por parte dos dois continentes do Sul sobre o 

valor de se encontrarem amarrados a relações 

comerciais de estilo colonial num momento 

em que os países de cada continente estão a 

trabalhar para diversificar as suas respectivas 

economias.

Em segundo lugar, a expansão do comércio 

marítimo do Atlântico-Pacífico criou novas 

instalações portuárias em toda a bacia do 

Atlântico, especialmente ao longo das costas 

do sul, e mais estão por vir. Em 2014 o Canal 

do Panamá vai marcar o seu 100º aniversário, 

duplicando a sua capacidade, ampliando as 

conexões de um oceano a outro, e alterando 

os padrões de navegação global. Novas e 

grandes instalações portuárias de águas 

profundas estão em desenvolvimentos em 

Santos, Suape, e Açu no Brasil; no Lobito em 

Angola, e em Walvis Bay na Namíbia. 

Algeciras em Espanha e o enorme complexo 

Tanger-Med de Marrocos têm uma crescente 

importância. E as cidades portuárias 

existentes ao longo do Golfo do México e na 

costa Leste dos EUA estão a esforçar-se para 

renovar a sua infra-estrutura de forma a 

atracar supercargueiros que vão e vêm do 

Pacífico e de outros destinos no Atlântico.16 

Além disso, o degelo no Oceano Árctico está a 

abrir novas e mais curtas rotas de navegação 

da Ásia Oriental de e para o Leste da América 

do Norte e Europa. O governo dos EUA estima 

que só o transporte de carga através da Rota 

do Mar do Norte vai aumentar de 1,8 milhões 

de toneladas em 2010 para 64 milhões de 

toneladas já em 2020, conforme a área 

cobertura de gelo que diminuir.

O comércio de mercadorias só é uma parte do 

quadro da crescente importância do Atlântico. 

Mas a natureza verdadeiramente dinâmica e 

única do comércio pan-Atlântico torna-se 

aparente quando o investimento e os serviços 

são incluídos.

É a interacção dinâmica entre investimento e 

comércio que distingue a economia pan-

Atlântica de todas as outras. O investimento 

estrangeiro e as vendas associadas potenciam 

o comércio pan-Atlântico e criam milhões de 

postos de trabalho. As vendas associadas de 

ambos os lados do Atlântico são mais do 

dobro das vendas comparáveis em toda a 

reg ião Ás ia /Pací f ico . Mui to d isso é 
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impulsionado pelos laços de investimento 

estrangeiro directo entre os Estados Unidos e 

a Europa que, com vendas anuais combinadas 

superiores a US $4 triliões, são gigantescas 

e m c o m p a r a ç ã o a q u a l q u e r o u t r o 

relacionamento comercial, ou comércio/

investimento bilateral no mundo.17  O 

investimento da UE nos Estados Unidos é 

responsável por 74% do investimento directo 

estrangeiro total nos EUA, e é 27 vezes o 

nível de investimento da UE na China, e mais 

de 55 vezes o nível de investimento da UE na 

Índia. Na verdade, há mais investimentos 

europeus num único estado dos EUA, como 

em Indiana ou Geórgia, do que todo o 

investimento dos EUA na China, Japão e 

Índia no seu conjunto.

Os fluxos de investimento também são fortes 

dos Estados Unidos para a Europa. Apesar do 

aumento de outros mercados, a Europa 

continua a ser responsável por 56% de todo o 

investimento directo estrangeiro nos EUA. O 

investimento dos EUA na Europa é quase 

quatro vezes maior do que o investimento em 

toda a Ásia e 13 vezes mais do que o 

investimento nos BRICs, e entre os BRICs o 

principal destino para o investimento dos 

EUA é o Brasil Atlântico. Desde o início deste 

século, a China foi responsável apenas por 

cerca de 1,2% do investimento global total 

dos EUA, menos que a minúscula Bélgica. O 

investimento dos EUA na Holanda durante 

este período foi mais de 14 vezes do que na 

China. E em 2011 e 2012, as empresas 

americanas na realidade desinvestiram US 

$6.500 milhões na China enquanto 

investiram US $428.000 milhões na Europa. 

As receitas americanas associadas da China e 

da Índia em conjunto no ano de 2011 (US 

$13,1 bilhões) foram inferiores a metade das 

receitas associadas norte-americanas na 

Irlanda (US $29 bilhões), que emergiu como 

a plataforma principal de exportação no 

mundo para as empresas americanas. As 

exportações por empresas norte-americanas 

sediadas apenas na Irlanda foram cinco vezes 

superiores aos de empresas norte-americanas 

sediadas na China, em 2011.

Estes números repercutem-se em toda a 

Bacia do Atlântico. O IED norte-americano no 

Hemisfério do Atlântico em 2012 foi 7,5 

vezes maior do que na Ásia.18  A zona euro é 

responsável por 40 por cento de todo o 

investimento estrangeiro directo na América 

Latina, a UE é o maior investidor estrangeiro 

no Brasil, e São Paulo abriga a maior 

concentração de investimento empresarial 

alemão fora da Alemanha. O investimento 

directo estrangeiro da UE na América Central 

e do Sul, no valor de US $973.000 milhões 

em 2012, é mais do que o investimento 

directo estrangeiro da UE em toda a Ásia; o 

investimento directo estrangeiro da UE nos 

quatro continentes do Hemisfério Atlântico foi 

4 vezes o investimento directo estrangeiro da 

UE na Ásia. Mesmo as empresas asiáticas 

investem mais no Hemisfério Atlântico do que 

no Hemisfério Asiático.19

Na verdade, o invest imento di recto 

estrangeiro, e não o comércio, tornou-se no 

meio principal para as empresas do Atlântico 

do Norte terem acesso aos mercados 

emergentes de alto crescimento. Entre 2000 

e 2011, as acções IED norte-americanos na 

América Latina e nas Caraíbas cresceram 212 

por cento a partir de US $267,000 milhões 

para US $831,000 milhões. O investimento 
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da Europa aumentou 185 por cento entre 

2000 e 2010 (últimos dados disponíveis), de 

€248.000 milhões para €707.000 milhões. 

Desde 2000, as empresas norte-americanas e 

europeias têm investido significativamente 

mais capital no Brasil do que na China. As 

multinacionais do Atlântico Sul estão a seguir 

esta norma, cada vez mais preferindo investir 

nas principais economias desenvolvidas, 

nomeadamente no Atlântico Norte, embora as 

empresas brasileiras estejam a investir biliões 

em sectores relacionados com os recursos em 

África. Ao contrário da China, com carência 

de recursos naturais, o Brasil, rico em tais 

recursos, está a investir em África para 

diversificar os seus mercados de exportação e 

internacionalizar a produção das suas grandes 

empresas.20

O sector dos serviços é um gigante 

adormecido da economia pan-Atlântica. O 

Atlântico é a sede das principais economias 

mundiais de serviços e as economias 

atlânticas são mercados de serviços mais 

importantes uns dos outros.21  O comércio 

global de serviços ainda é menos importante 

do que o comércio de bens, uma vez que 

muitas actividades de serviços exigem uma 

presença local e muitos países impõem 

restrições ao comércio de serviços. No 

entanto, o comércio de serviços tem-se 

intensificado e está prevista a sua expansão 

rápida, e as economias atlânticas estão 

prestes a ser os principais beneficiários e 

drivers do crescimento em serviços globais.22

Os Estados Unidos são o maior trader 

individual de serviços, enquanto a UE é o 

maior trader de serviços em todas as regiões 

do mundo. A maioria dos empregos 

americanos e europeus estão no sector de 

serviços, que corresponde a mais de 70 por 

cento do PIB dos EUA e da UE. Mais da 

metade da exportação de serviços dos EUA e 

da UE vão para países da Bacia do 

Atlântico,23  e cada um está a ver uma parte 

crescente do seu comércio de serviços 

realizados com a América Latina e África. 

Além disso, a prestação de serviços por filiais 

e s t r a n g e i r a s - i m p u l s i o n a d a s p o r 

investimentos pan-Atlânticos—explosiva na 

última década e é muito mais significativa do 

que o comércio de serviços. Tanto os EUA 

como a UE devem uma boa parte da sua 

posição competitiva nos serviços a nível 

mundial às profundas ligações Atlânticas nas 

indústrias de serviços, prestados por fluxos de 

investimentos mútuos. Uma boa parte das 

exportações de serviços dos EUA para o 

mundo s ã o g e r a d o s p o r f i l i a i s d e 

multinacionais europeias dos EUA, assim 

como uma boa parte das exportações de 

serviços da UE para o mundo são gerados por 

filiais europeias de multinacionais norte-

americanas.24

O sector serviços não é apenas uma história 

do Atlântico Norte. Os serviços são muito 

mais importantes para as economias 

Atlânticas, como o Brasil, a África do Sul, o 

México e a Colômbia, do que para as 

economias não Atlânticas como a Rússia, a 

Índia ou a China. A indústria dos serviços em 

expansão no Brasil contribui com cerca de 

dois terços do seu PIB total e emprega cerca 

de 70 por cento de sua força de trabalho. Os 

serviços são responsáveis por mais de 50 por 

cento do PIB nas 36 economias com carência 

de recursos naturais em África e por mais de 

40 por cento do PIB—mais do que a 
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participação da indústria—nas economias 

ricas em recursos do continente. Com o 

aumento do salário per capita na América 

Latina e em África, e com os governos a 

procurar diversificar as suas economias longe 

de produção de commodities, a procura vai 

crescer para serviços como saúde, educação, 

entretenimento, seguros, telecomunicações e 

finanças. Além disso, os serviços são uma 

área de crescimento da actividade comercial 

e n t r e o s p a í s e s d o A t l â n t i c o Su l , 

particularmente em serviços relacionados com 

a energia, serviços de engenharia e 

construção, e serviços de educação e de 

gestão.25

Os acordos regionais de abertura ao comércio 

estão muito mais avançados no Hemisfério 

Atlântico do que no Hemisfério Asiático, o 

Mercado Único da UE entre os 28 países e 

500 milhões de pessoas, os arranjos do 

NAFTA entre 400 milhões de pessoas, o 

Sistema de Integração Centro-Americana 

chamado SICA e o MERCOSUR da América 

do Sul, têm todos facilitado a expansão do 

comércio entre os vizinhos regionais. Estes 

são complementados por uma série de 

acordos bilaterais de livre comércio, como 

aqueles entre o Chile e os países do 

MERCOSUR, entre os EUA e Marrocos, Chile, 

Colômbia, Peru e Panamá, e entre a UE e a 

América Central. O acordo de livre comércio 

UE-México impulsionou o comércio bilateral 

em 25 por cento. A UE e o Canadá estão a 

finalizar um acordo de comércio e de 

investimento abrangente que poderá fazer o 

mesmo.

Mais importante ainda, a UE e os Estados 

Unidos estão a negociar um Acordo de 

Comércio e Investimento Transatlântico que, 

se bem-sucedido, não só abrirá o comércio e 

os investimentos através do Atlântico Norte, 

mas estabelecerá também padrões de 

referência globais numa série de normas, 

modelos e questões regulatórias. O think tank 

europeu ECIPE estima que o elemento de 

livre comércio por si só—não é o elemento 

mais dinâmico de um potencial acordo - 

impulsionaria as exportações cerca de cinco 

vezes mais do que o recente acordo de livre 

comércio entre EUA e Coreia do Sul.

Olhando para o futuro, a Bacia do Atlântico 

também é susceptível de beneficiar com uma 

série de factores adicionais—avanços de 

tecnologia da informação, melhoria de infra-

estruturas, novas dinâmicas de energia, 

melhores ambientes de negócio, incertezas 

financeiras, o aumento de serviços à medida, 

os avanços na digitalização, e as mudanças 

na produção avançada e aditiva —que estão a 

redesenhar o mapa comercial do mundo, 

ligando a América Latina e África, com mais 

cadeias de fornecimento global e liderando 

um número crescente de empresas do 

Atlântico Norte, quer no re-shore ou near-

shore das suas cadeias de fornecimento de 

volta para o Hemisfério Atlântico. Além disso, 

as empresas e os países do Atlântico estão a 

liderar os esforços globais no “crescimento 

azul”—o aproveitamento do potencial 

inexplorado do oceano para criar crescimento 

e empregos sustentáveis, nos sectores da 

energia azul, aquicultura, turismo, recursos 

minerais marinhos e biotecnologia azul.26

Os parceiros do Atlântico poderiam também 

assumir um papel pioneiro numa série de 

outras áreas. Poderiam acabar com os 
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subsídios agrícolas que distorcem o comércio 

e isentar a ajuda humanitária de controlo de 

expo r tação de a l imentos , t a l como 

recomendado pelo Grupo dos 20. Tais 

iniciativas parecem mais realistas agora do 

que no passado, devido à alteração da 

perspectiva para a agricultura dos excedentes 

crónicos até ao aumento da procura. 

Poderiam liderar o debate global no que diz 

respeito à proibição da manipulação de taxas 

de câmbio para ganhar vantagem comercial 

injusta. Os parceiros do Atlântico também 

podiam formar o núcleo de um acordo 

internacional de serviços que oferece a 

liberalização recíproca de todas as economias 

que queiram participar, com flexibilidades 

para os países de baixos rendimentos. Para os 

países do Atlântico Sul que procuram 

diversificar as suas economias, o comércio de 

serviços é cada vez mais importante para 

aumentar a produtividade e reduzir os custos 

de desenvolvimento de infra-estruturas 

fundamentais.

Em suma, as crescentes ligações comerciais 

em todo o Hemisfério Atlântico oferecem um 

potencial considerável. Mas estas são 

desafiadas por uma série de acontecimentos, 

de negociações multilaterais e bi-regionais de 

comércio paralisadas, desafios proteccionistas 

nacionais, medidas que distorcem o comércio 

e ausência de mecanismos de governação 

económica pan-Atlânticas. O Hemisfério 

Atlântico apresenta ainda os dois extremos de 

riqueza e pobreza. Os países do Atlântico Sul, 

muitos dos quais continuam a lutar para 

diversificar as suas economias, estão 

preocupados com o facto de as novas 

iniciativas multilaterais poderem desviar o 

comércio em seu detrimento.

Com estas considerações em mente, pedimos 

uma agenda pan-Atlântica para o crescimento 

económico e desenvolvimento humano, 

composto pelos seguintes elementos:

Promover a Prosperidade Através do Comércio e 

Investimento Livre

Nós opomo-nos fortemente à criação de 

blocos comerciais fechados em si que se 

desviariam da busca do comércio global livre. 

Estamos determinados a perseguir o comércio 

e o investimento no Atlântico de uma forma 

livre e aberta que irá incentivar e fortalecer a 

liberalização do comércio e investimentos em 

todo mundo.

- Trazer a Cimeira de Doha para as negociações 

comerciais multilaterais a uma conclusão bem-

sucedida. O sistema multilateral de comércio 

aberto é a base do nosso crescimento 

económico. A Comunidade Atlântica deve 

liderar o caminho na remoção de obstáculos e 

tomar medidas concretas para produzir o mais 

forte resultado possível, em Genebra. O 

aumento da participação das economias do 

Atlântico, incluindo através de um caucus 

Atlântico, num sistema reforçado da OMC, 

também irá facilitar uma maior cooperação 

através do espaço Atlântico.

- Adoptar o objectivo de longo prazo do 

comércio e investimento livre e aberto entre os 

quatro continentes do Atlântico.

• Criar um Fórum para a Consultoria de 

Negócios do Atlântico para recomendar 

medidas concretas de redução das barreiras 

ao comércio e ao investimento e promover o 

livre fluxo de bens, serviços e capitais entre 

as nossas economias.
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• Elaborar um Acordo Atlântico de Investimento 

baseado em princípios comuns para facilitar o 

investimento optimizado como um motor para 

o crescimento em todo o espaço Atlântico.

- Concluir as negociações actuais de comércio 

e investimento sub-regionais. Congratulamos 

com o Acordo Económico e Comercial Global 

(CETA) entre a UE e o Canadá e as 

negociações EUA- UE para a Parceria 

Tr a n s a t l â n t i c a p a r a o C o m é r c i o e 

Investimento, ou PTCI. Apelamos à UE e ao 

Me rcosu l pa r a conc lu í r em as suas 

negociações de longa data, e aos líderes das 

Américas para recuperarem o objectivo de 

uma "Á r e a d e L i v r e Comé r c i o d a s 

Américas" (ALCA), na qual as barreiras ao 

c omé r c i o e a o i n v e s t imen t o s e r ã o 

progressivamente eliminadas. O Fórum 

Empresarial Atlântico deve recomendar sobre 

a forma como os acordos sub-regionais e 

bilaterais existentes podem ser codificados e 

alinhados para melhorar a cooperação 

económica global e no Atlântico.

- Assegurar que a Parceria Transatlântica para o 

Comércio e Investimento, ou PTCI, faz parte de 

uma estrutura aberta de comércio internacional 

e aberto à adesão ou associação por países 

terceiros. A PTCI promete um impulso para as 

economias do Atlântico Norte. Mas se não for 

bem concebido como parte de uma 

“arquitectura aberta'', a parceria poderia 

prejudicar as perspectivas comerciais de 

outros países. Instamos o Presidente Obama e 

os líderes da UE a declarar publicamente que 

a PTCI é de facto parte da arquitectura aberta 

do comércio internacional, e para delinear 

futuras modalidades de adesão ou associação, 

ou acordos económicos complementares com 

outros países. Os Estados Unidos e a União 

Europe ia têm in te resse comum em 

demonstrar que a PTCI baseia-se na criação 

de comércio, e não no seu desvio.

- Harmonizar o regime de preferências 

comerciais para os países africanos de baixo 

rendimento. Os países da América do Norte e 

da UE devem harmonizar a sua mistura actual 

de mecanismos de preferências comerciais 

para os países africanos de baixo rendimento. 

A América Latina pode juntar-se para dar o 

mesmo acesso ao mercado, com base em 

preferências já oferecidas por alguns dos seus 

países, e sobre os interesses que tenham 

manifestado no âmbito da OMC para melhorar 

o acesso ao mercado por parte dos países 

mais pobres em desenvolvimento. Tais 

esforços devem harmonizar o âmbito dos 

países e produtos, bem como as regras de 

origem dos acordos de preferência actuais, 

levando a melhores e mais eficazes 

disposições de cada programa, tornando-os 

compatíveis, e actualizando as regras para o 

ambiente de negócios do momento.27

- Acordo sobre padrão de pr incíp ios 

operacionais pelas empresas estatais. O 

aumento da importância de tais empresas - 

em serviços financeiros, telecomunicações, 

aço, produtos químicos e energéticos e outros 

recursos naturais - exige novas regras para 

que as empresas privadas possam competir 

de forma justa com o capitalismo de estado. 

As regras não precisam de afastar a 

privatização ou reverter as empresas estatais, 

ma s d e v e r ã o e x i g i r t r a n spa r ên c i a , 

comportamento comercial, declarações de 

subsídios, não discriminação e os contratos 

em aberto.
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- Promover discussões estratégicas relativas à 

construção de infra-estruturas para facilitar a 

circulação de mercadorias, serviços e 

pessoas, incluindo formas de financiamento 

para incentivar o investimento do sector 

privado, que pode criar empregos e estimular 

o crescimento económico.

- Liderar o debate global em relação às normas 

que proíbem a manipulação da taxa de câmbio 

para ganhar vantagem comercial injusta. O 

Brasil já levantou esta questão e os seus 

parceiros Atlânticos deveriam apoiar esta 

iniciativa.

• Redução da Pobreza e Desigualdade

A crescente desigualdade dentro dos países é 

um problema premente para o mundo 

Atlântico, prejudicando a coesão social, 

eficiência económica e estabilidade política. 

A pobreza, a falta de mobilidade social e as 

tentativas por funcionários públicos para 

excluir certos grupos ou indivíduos dos 

benefícios económicos do crescimento 

inclusivo pode contribuir para a desigualdade. 

A desigualdade, por sua vez, não só implica 

uma taxa mais lenta de redução da pobreza, 

mas reduz ainda mais a mobilidade social, 

contribui para as crises financeiras, diminui a 

procura e prolonga a recessão. A pesquisa 

acumulada sobre a economia e a sociedade 

mostra conclusivamente que a igualdade é 

um ingrediente importante na promoção e 

sustentação do crescimento. A desigualdade 

extrema também gera desconfiança, o que 

danifica o tecido social em que a democracia 

é baseada.

- Apelamos aos líderes para tornarem a redução 

da pobreza e da desigualdade económica o 

objectivo central, facilitada por um crescimento 

económico inclusivo, maior mobilidade social e 

igualdade de oportunidades, e incluí-los nos 

Objectivos de Desenvolvimento do Milénio pós-

Agenda de Desenvolvimento de 2015.

- A fim de melhorar a mobilidade social, 

chamamos a atenção para mais eficiência dos 

mercados e dos serviços governamentais, a 

expansão e melhoria da educação; gastos 

públicos menos regressivos, e para políticas 

sociais sustentáveis direccionadas para os 

pobres.

• I n t en s i f i c a r a coope ração pa r a o 

desenvolvimento

Desde a viragem do milénio, o cenário 

internacional para a ajuda ao desenvolvimento 

alterou-se. Os países que antes eram pobres 

tornaram-se potências económicas e 

começaram os seus próprios programas de 

ajuda externa. Os doadores tradicionais no 

Comité de Ajuda ao Desenvolvimento da 

OCDE (CAD), comprometeram-se a alterar os 

seus programas com base nas lições 

aprendidas a partir de avaliações acumuladas 

de eficácia da ajuda. Infelizmente, a 

implementação tem ficado aquém e a 

arquitectura da ajuda internacional não foi 

actualizada.

Para que a ajuda seja eficaz, a questão mais 

crítica é que os doadores e os destinatários 

tenham um entendimento comum de que os 

doadores não desenvolvem países. Os países 

em desenvolvimento têm de se desenvolver 

por si próprios. Tal entendimento faz com que 

o país em desenvolvimento seja dono do seu 

programa de assistência, sem o qual não 
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produziria resultados duradouros de ajuda. 

Hoje, menos de metade dos fluxos de 

cooperação técnica são consistentes com as 

estratégias nacionais de desenvolvimento. O 

programa de ajuda deve ser integrado nos 

sistemas regulares de planeamento do 

orçamento e, quando possível, os doadores 

devem apoiar os países em desenvolvimento 

com financiamento plurianual previsível para 

os seus programas de in loco e transferir a 

gestão da ajuda ao parceiro governamental.

Os novos doadores , como o Bras i l , 

compreendem e respeitam a importância da 

propriedade, e compartilham das suas 

próprias experiências de desenvolvimento 

com ênfase no "como fazer". Aspectos da 

implementação de projectos e programas de 

desenvolvimento criam uma clara vantagem 

comparativa. Assim, uma nova arquitectura 

da ajuda deve surgir: os "novos" doadores 

devem concentrar-se na transferência de 

conhecimento, enquanto os doadores 

"tradicionais" se concentram na transferência 

contínua de recursos financeiros para os 

países pobres que precisam de recursos 

externos concessionados.

As melhorias na eficácia da ajuda e uma nova 

a r q u i t e c t u r a d e a u x í l i o p o d e r i a m 

complementar a nossa proposta para 

harmonizar as preferências comerciais.

Recomendamos que:

• Os membros da OCDE implementem os 

compromissos assumidos na Declaração de 

Paris e na Agenda de Acção de Acra;

• Todos os parceiros Atlânticos implementem os 

compromissos assumidos no Documento de 

Parceria Busan e participem activamente na 

Parceria Global para a Cooperação para o 

Desenvolvimento Eficaz;

• Todos os parceiros atlânticos adiram à 

In ic ia t iva de Transparência da Ajuda 

Internacional.

• Os parceiros do Atlântico tracem a agenda 

para a próxima geração. Os parceiros 

Atlânticos têm um interesse comum no 

desenvolvimento de códigos de conduta 

para promover a transparência e a prestação 

de contas em relação à gestão dos recursos 

naturais; dispensando a ajuda humanitária 

do controlo de exportação de alimentos, 

como recomendado pelo Grupo dos 20, e 

assumir a liderança em questões de 

desenvolvimento da próxima geração, como 

investimento e serviços, infra-estrutura, 

educação, energia, meio ambiente, esforços 

de adaptação e mitigação das mudanças 

climáticas, facilitação de negócios e de boa 

governação.28  A Iniciativa de Transparência 

das Indústrias Extractivas é um exemplo de 

como t a i s e s f o r ço s pode r i am se r 

desenvolvidos, com as nações Atlânticas a 

assumir a liderança.
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THE ATLANTIC OCEAN COVERS ONE-FIFTH OF THE EARTH’S 
SURFACE AND RECEIVES WATER FROM ABOUT HALF THE 
WORLD’S LAND AREA.
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III. A Nossa Herança Comum - O Oceano Atlântico

O Oceano Atlântico, o corpo em forma de S alongado de água que liga os povos do América do 

Norte e do Sul, da Europa e de África, cobre um quinto da superfície da Terra e recebe água de 

cerca de metade da área terrestre do mundo - cerca de quatro vezes mais do que o Índico ou o 

Pacífico. A sua água tributária tem início no Glacier National Park, no estado de Montana EUA; 

nos pântanos de turfa das Colinas Valdai na região central da Rússia, num fio de água glacial 

que flui para fora do penhasco Apacheta nos Andes peruanos, e num patamar na savana sul do 

Lago Tanganyika, no Centro-Leste africano do Grande Vale do Rift. Junta-se ao Oceano Árctico 

através do Mar da Gronelândia e do Smith Sound; funde-se com o Oceano Antárctico na Corrente 

Circumpolar Antárctica; liga-se ao Pacífico através da Passagem de Drake, do Estreito de 

Magalhães e do Canal do Panamá, e une-se com o Oceano Índico no Canal de Suez e fora de 

Cabo Agulhas no extremo sul de África. Apesar de ser o segundo maior oceano do mundo, é 

muito mais compacto do que o Pacífico. A travessia mais curta do Atlântico, entre o Senegal e 

nordeste do Brasil, é de 1.600 milhas—quase o mesmo que entre Chicago e São Francisco e 

menos do que entre Tóquio e Guangzhou.29

O Oceano Atlântico é a nossa herança 

comum. O nosso oceano partilha os mesmos 

problemas com outros oceanos – a poluição, a 

degradação dos ecossistemas marinhos e 

costeiros e biodiversidade marinha, e os 

efeitos iminentes das mudanças climáticas. 

No entanto, há questões distintas para o 

Atlântico, que exigem cada vez mais atenção 

pan-Atlântica.

O Atlântico tem uma função única como o 

locus do sistema termoalino do planeta, um 

padrão de circulação global de correntes que 

distribui água e calor do Equador para os 

pólos, reduzindo os extremos no clima do 

planeta. Qualquer alteração a este padrão 

pode ter efeitos incalculáveis em todo o 

mundo, e há indícios de que a mudança está 

em andamento. A circulação termoalina é 

impulsionada pela baixa da água salgada fria 

em altas latitudes. No entanto, os cientistas 

descobriram que as águas superficiais do 

Atlântico Norte estão a tornar-se mais quente 

e mais ”fresco'', ou seja, menos salgado, e 

portanto, menos denso, possivelmente 

alterando a trajectória e a força da Corrente 

do Golfo, da Corrente do Atlântico Norte, e da 

circulação termoalina global total, com sérios 

impactos sobre os ecossistemas marinhos, 

pesqueiros, qualidade das águas costeiras e 

ciclos de nutrientes, o nível do mar e o clima. 

Alguns modelos climáticos projectam o 

enfraquecimento do processo de renovação do 

Atlântico até 25 por cento até ao final deste 

século. Enquanto a diminuição do fluxo de 

calor do oceano poderia ser compensada pelo 

futuro aquecimento global causado pelo efeito 

isolante de dióxido de carbono na atmosfera, 

estes dois processos não são susceptíveis de 

serem equivalentes ou síncronos, e, portanto, 

propensos a ter grandes efeitos perturbadores 

sobre a actividade humana, não só ao longo 
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das costas, mas em todos os continentes.30

Em segundo lugar, o Atlântico desempenha 

um papel particularmente importante no 

armazenamento de carbono. Os oceanos são 

os maiores reservatórios de carbono, contendo 

muito mais carbono do que qualquer outro da 

atmosfera ou da biosfera terrestre, e 

absorvendo cerca de um quarto do que os 

seres humanos libertam de dióxido de 

carbono na atmosfera a cada ano. Enquanto 

esse processo ocorre em todos os lugares 

através da superfície do oceano, água salgada 

fria no Atlântico Norte e num cinto de mar 

entre 30 e 50 graus de latitude Sul, absorvem 

enormes quantidades de gases antes de 

afundar, transportando-os depois para as 

m a i o r e s p r o f u n d e z a s d o o c e a n o , 

principalmente para quatro pontos de 

convecção polares, três dos quais estão no 

Atlântico. Infelizmente, os oceanos não estão 

a absorver o dióxido de carbono tão rápido 

como os seres humanos a emiti-lo, e os níveis 

elevados absorvidos pelo Atlântico estão a 

elevar os níveis de acidez, com efeitos 

potencialmente em cascata em toda a cadeia 

alimentar marinha e na estrutura geral dos 

ecossistemas marinhos.

Em terceiro lugar, os oceanos mais quentes e 

a elevação do nível do mar interagem para 

aumentar o potencial destrutivo das 

tempestades mais poderosas. O seu impacto 

pode ser maior em determinadas áreas 

problemáticas com nível do mar mais alto que 

a média - como a Costa Leste dos EUA. Os 

níveis do mar no trecho densamente povoado 

da costa do Cabo Hatteras até Boston 

aumentaram cerca de três a quatro vezes a 

média global.31  Os investigadores têm 

indicado que o nível do mar em Nova Iorque 

poderia aumentar em até 11,4 polegadas até 

2100—para além dos aproximadamente 3 

pés de elevação do nível do mar médio 

esperado em todo o mundo até lá.32  A super 

tempestade Sandy foi alimentada por 

temperaturas da superfície do mar muito mais 

elevadas, acima da média, mas os níveis do 

mar mais elevados aumentaram o impacto 

destrutivo. Todas as regiões costeiras do 

Atlântico se esforçam para enfrentar 

calamidades futuras, projectos de barreiras 

extremamente caros, como aqueles em torno 

de Londres, Roterdão e Veneza são 

susceptíveis de serem as excepções. Tão 

importante quanto isso poderia ser novos 

mecanismos de troca pan-Atlântica das 

melhores práticas em matéria de gestão 

integrada de riscos costeiros.

Em quarto lugar, a preocupação com o 

crescimento significativo do tamanho e 

número de ''zonas mortas'' marinhas, áreas 

onde a água profunda é tão pobre em oxigénio 

dissolvido que as criaturas do mar não podem 

sobreviver. As zonas mortas marinhas globais 

têm crescido dez vezes nos últimos 50 anos e 

quase trinta vezes nos Estados Unidos desde 

1960. Ao todo, existem mais de 400 zonas 

mortas em todo o mundo. A maioria no 

Atlântico. Muitas ocorrem naturalmente, mas 

as mudanças provocadas pelo homem, como 

o escoamento agrícola, expandiram essas 

zonas e mudaram a sua natureza. A zona 

morta do tamanho de Nova Jersey—onde o 

Mississippi desemboca no Golfo do México, 

tem recebido muita atenção. Mas uma zona 

enorme de baixo oxigénio na cota da África 

Ocidental está a crescer, invadindo habitats 

de atum, peixe-agulha e outras espécies, 
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forçando-os para áreas de sobrepesca.33  Este 

é mais um fenómeno de devida preocupação 

pan-Atlântica.

Quatro das sete áreas de pesca marinha do 

Atlântico lideram o mundo, com 50 por cento 

ou mais das reservas objecto de sobrepesca, e 

nas outras três áreas até 30 por cento das 

reservas de peixe são sobre-explorados, em 

grande parte devido aos subsídios da pesca 

insustentáveis. Com a pesca tradicional cada 

vez menos frutífera, as pescarias mudam-se 

para novas áreas e reservas quando as 

capturas diminuem.34  Além disso, o Nordeste 

do Atlântico apresenta a evidência mais clara 

até agora de que o aumento da temperatura 

da água está a mudar os campos e variações 

de organismos marinhos de água mais quente 

em direcção aos pólos. Estes padrões de 

mudança estão a criar novos desafios para a 

gestão sustentável da pesca, afectando as 

probabilidades de uma pesca bem-sucedida, 

beneficiando potencialmente as águas 

temperadas do Ártico e do Atlântico, à custa 

do Golfo do México e das águas equatoriais 

do Atlântico.

Além disso, como as frotas de pesca globais 

cada vez mais se concentram nos esforços no 

sul do Atlântico, à medida que as reservas 

tradicionais diminuem, o controle da pesca 

ilegal não regulamentada e não declarada 

representa um desafio crescente.35  Há um 

vácuo em termos de estruturas de governação 

marítimas nacionais na maioria dos estados 

costeiros e de qualquer sistema global de 

governação cooperativa. Essas comissões de 

pesca regionais que existem não se têm 

mostrado particularmente eficazes nem 

cooperam muito.

Apesar deste grande número de questões, a 

governação do Oceano Atlântico é irregular. 

Alguns mecanismos do Atlântico Norte estão 

a trabalhar, mas os arranjos do Atlântico Sul 

são desiguais e fracos, e não existe um 

quadro pan-Atlântico abrangente.36  No caso 

da poluição por navios, por exemplo, o 

chamado Acordo de Bona prevê acordos de 

cooperação no que diz respeito a tais 

eventualidades no Nordeste do Atlântico, mas 

os acordos equivalentes não existem para 

outros quadrantes do Atlântico. Mecanismos 

de cooperação abrangentes, como a Agência 

Europeia da Segurança Marítima (EMSA) não 

existem no Atlântico Sul para além de 

organizações nacionais.37

Os parceiros do Atlântico Norte poderiam 

considerar oferecer fotografias de satélite ao 

longo das principais rotas marítimas aos 

parceiros do Atlântico Sul interessados. 

Deverá também ser considerado a criação do 

Fórum da Marinha Costeira do Atlântico para 

facilitar a cooperação operacional e de 

intercâmbio das melhores práticas, incluindo 

entre os magistrados dos estados costeiros em 

relação aos métodos de investigação. Um 

grupo de estudo patrocinado pelo German 

Marshall Fund of the United States 

recomendou a criação de um fórum do 

Atlântico Sul no qual os países possam 

partilhar as suas próprias ideias sobre a 

governação dos oceanos e da política 

marítima e lucrar com a experiência do Norte. 

Com o tempo, as actividades deste fórum 

podem levar os estados do Sul a criar 

mecan i smos de go ve rnação pa r a o 

desenvolvimento sustentável, seguro e 

partilhado.38  Apoiamos essas recomendações, 
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talvez apoiadas num envolvimento anual ao 

nível pan-Atlântico.

Um desenvo l v imen t o pan -A t l ân t i c o 

relacionado é o programa “crescimento azul”, 

que engloba várias iniciativas para aproveitar 

o potencial inexplorado dos oceanos, mares e 

costas para o emprego e o crescimento. Vários 

aspectos merecem atenção.39  A primeira é a 

energia azul ou a energia derivada do oceano. 

A exploração em offshore e a extracção de 

combustíveis fósseis tradicionais está a 

avançar por todas as costas do Atlântico, mas 

ainda não existem normas internacionais de 

segurança para instalações de energia 

offshore que não sejam as definidas pelas 

empresas individuais. As oportunidades para 

parcerias público-privadas poderiam estar 

disponíveis relacionadas com outras 

tecnologias energéticas do oceano, tais como 

a energia eólica offshore, das ondas e das 

marés, e de conversão da energia térmica 

oceânica. A exploração e extracção de 

minérios do mar também está a avançar e 

poderia estender-se para águas mais 

profundas. O volume de negócios global anual 

de extracção de minérios marinhos deverá 

crescer a partir de praticamente nada a €5 

mil milhões nos próximos 10 anos e até €10 

mil milhões até 2030, no entanto o Direito do 

Mar e as convenções relacionadas não 

a b o r d a m c o m p l e t a m e n t e t a i s 

desenvolvimentos, no meio das crescentes 

preocupações ambientais. Finalmente, a 

biotecnologia azul, que poderia resultar em 

medicamentos inovadores desenvolvidos a 

partir de organismos marinhos, também 

coloca desafios aos modelos e à governação. 

Em cada uma dessas á reas fa l t am 

mecanismos de governação adequados. As 

nações do Atlântico poderiam liderá-los.

• Apelamos aos líderes públicos e privados para 

se envolverem nas questões Atlânticas 

comuns; pretendemos formar um Fórum do 

Oceano Atlântico para fazer avançar a 

cooperação pan-Atlântica.
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WHILE CHALLENGES OF STATE-TO-STATE SECURITY ARE GREATEST 
IN THE PACIFIC, CHALLENGES TO HUMAN SECURITY ARE MOST 
RELEVANT FOR THE ATLANTIC.
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IV. Segurança Humana

A comunidade internacional estratégica, focada largamente nas disputas interestaduais 

tradicionais, em particular aquelas com impacto potencialmente global, desviou a sua atenção 

do Atlântico por causa da falta de conflitos definitivos, clivagens e locais de tensão existenciais 

evidentes na região da Ásia-Pacífico e do Oceano Índico. Como Ian Lesser realçou, não há 

equivalente no Atlântico ao risco de uma guerra nuclear na península Coreana, um conflito entre 

a Índia e o Paquistão ou uma iminente competição estratégica EUA-China.40  Esta distinção é 

importante, mas talvez de uma forma diferente do que tradicionalmente interpretada. Embora os 

desafios de segurança de Estado para Estado são maiores no Pacífico, os desafios à segurança 

humana são mais relevantes para o Atlântico.

Alguns conflitos ''tradicionais'' certamente 

continuam, mas estes tendem a ser pequenos 

em comparação com os desafios do Pacífico. 

A reabertura das reivindicações territoriais no 

Atlântico Sul, estimulado em parte pela 

descoberta de novos recursos comercialmente 

rentáveis, poderia al imentar tensões 

adicionais entre os Estados do Atlântico. Mas 

os maiores—e mais comuns—desafios do 

Atlântico são em grande parte de natureza 

intraestatais. O tráfico de pessoas, armas, 

drogas e dinheiro, a pirataria, a instabilidade 

política e a infiltração terrorista estão a 

tornar-se preocupações de âmbito pan-

Atlântico. A segurança humana - proteger as 

pessoas da violência ou destabilização —é 

factor de impulso mais provável da 

cooperação Atlântica do que a segurança dos 

Estados. Além disso, esses desafios de 

segurança tendem a ser comuns e, portanto, 

apresentam uma oportunidade para unir 

esforços e testar novos modelos de 

governação.

O comércio de drogas é o ramo mais lucrativo 

do crime organizado, sendo a cocaína a droga 

mais rentável dentro do comércio de drogas. 

Mas a cocaína é acima de tudo um flagelo 

Atlântico. Quase toda a cocaína do mundo é 

produzida na Colômbia, Peru e Bolívia. Os 

EUA são o maior consumidor e a Europa é o 

mercado mais lucrativo. As rotas para estes 

mercados entrecruzam a América Central 

como um corredor e base operacional para a 

América do Norte e uma plataforma de 

lançamento para as transferências através dos 

Açores para a Europa. Também saem da 

Venezuela, que corresponde a metade da 

cocaína fornecida à Europa, via Cabo Verde, 

Madeira e as Canárias, e atravessam o Brasil 

e outras partes da América do Sul para a 

África Ocidental como sendo a base logística 

e ponto de transbordo para a Europa e além. 

Estas operações de drogas estão agora a 

espalhar-se também para a África Oriental, 

Central e Sul. Além disso, o conhecimento 

convencional de que o Norte consome drogas 

e o Sul produz dissolveu-se; o consumo está a 

aumentar em todo o Atlântico Sul—O Brasil é 

hoje o segundo maior consumidor de cocaína 

do mundo—e o tráfico está a aumentar em 

todo o Atlântico Norte.41

Outras drogas, como a heroína, têm-se 
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tornado também combates pan-Atlânticos. 

Além disso, os desafios associados à saúde 

requerem abordagens holísticas para a 

segurança humana; o aumento das taxas de 

toxicodependência em muitos países da 

América Latina e de África desgastam os já 

sobreca r regados s i s temas de saúde 

deficitários. Ao longo da Bacia, os altos níveis 

de violência e corrupção associados ao tráfico 

de drogas estão a levar as autoridades a ir 

além das abordagens de justiça criminal e a 

concentrar-se mais em questões sociais e de 

saúde relacionados com o seu uso, medidas 

preventivas e até mesmo regulação legal das 

drogas específicas.42

A intersecção do crime e conflito não é um 

fenómeno novo, mas a globalização e a 

t e c n o l o g i a d e c o m u n i c a ç ã o t ê m 

proporcionado redes insurgentes e terroristas 

com a capacidade de expandir as suas 

operações e conexões muito além dos limites 

das suas zonas de conflito originais. Durante 

anos, as armas pequenas e armamentos leves 

fluíram ilicitamente através do Atlântico da 

África para a América do Sul, até às FARC ou 

outros grupos insurgentes. Agora, volumes de 

drogas, armas e dinheiro fluem através de 

todo o espaço Atlântico.

Além disso, não foram só os cartéis do crime 

se intrometeram nos estados, mas os governos 

como o da Guiné-Bissau, que se têm tornado 

e m p r e s a s c r i m i n o s a s o r g a n i z a d a s 

empenhadas em facilitar as trocas ilícitas no 

Atlântico. Como consequência, a África 

Ocidental corre o risco de se tornar num 

buraco negro interligado por tráfico, 

terrorismo e corrupção.

Os países da Bacia do Atlântico também 

estão ligados pelas consequências de outros 

desafios à segurança humana, incluindo a 

exploração ilegal e o comércio ilícito de 

recursos naturais; o suborno corporativo; o 

desvio ilícito de despesas de assistência, a 

canalização dos fluxos ilícitos para jurisdições 

s ig i losas; evasão f iscal ; c ibercr ime; 

abastecimento de petróleo (ligações ilegais às 

condutas de petróleo/gás); exploração do 

trabalho; a manipulação dos preços de 

exportação (ou importação) a fim de reduzir a 

carga tributária no país e maximizar as 

receitas no exterior, geralmente através de 

uma jurisdição sigilosa e de um processo 

muitas vezes conhecido como “mispricing”. 

Entre 2001-2010 os fluxos ilícitos da 

América Latina foram estimados em US $877 

mil milhões e de África em US $357 mil 

milhões.43

Estas redes de crime, corrupção e terror 

tornaram-se um "vírus HIV moderno" do 

mundo Atlântico.44  A sua potência é 

reforçada pelo tráfego de mercadorias, 

serviços, pessoas, drogas, dinheiro e armas 

que está a aproximar os quatro continentes 

Atlântico.

A evo lução da s i tuação no Ma l i é 

emblemática. A intervenção liderada pelos 

franceses foi caracterizada como um esforço 

para expulsar a Al-Qaeda no Magrebe 

Islâmico de um território duas vezes o 

tamanho de França e ar rancado às 

autoridades do Mali. Mas o que deu ao 

movimento verdadeiro poder não foi a 

atracção por uma ideologia radical, mas a sua 

estreita e lucrativa ligação aos cartéis do 

crime de tráfico de drogas e armas, 
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principalmente das Américas e da Europa. Os 

vendedores de armas ilícitas e os narco-

cartéis da América Latina tinham ‘saltado’ o 

Atlântico, usando espaços fracamente 

regulados na África Ocidental como centros 

logísticos e pontos de transbordo para 

destinos na Europa e além dela.45

Este nexo de crime, drogas, armas e terror 

tornou-se num desafio pan-Atlântico e exige 

respostas pan-Atlânticas.

As questões de segurança adicionais surgem 

a partir dos fluxos crescentes de energia, 

comércio e pessoas em todo o Atlântico. À 

medida que a nova economia do Atlântico 

torna-se cada vez mais conectada, os fluxos 

complexos de capitais, bens, informações e 

pessoas estão a criar novas redes interligadas. 

No entanto, este dinamismo também cria 

vulnerabilidades que podem levar a distúrbios 

de tais funções críticas como os transportes, 

os fluxos de energia, os serviços médicos, as 

cadeias de fornecimento de alimentos e 

sistemas de negócios, comunicações, ciber-

ligações e redes financeiras. Os governos 

estão acostumados a proteger os seus 

territórios, agora têm de proteger as funções 

críticas da sua sociedade, as redes que as 

sustentam e as conexões que essas redes 

fazem com outras sociedades. Estes 

desenvolvimentos exigem parcerias público-

privadas com uma estreita interacção entre os 

governos, o sector privado, a comunidade 

c i e n t í f i c a e a s o r g a n i z a ç õ e s n ã o -

governamentais.

A continuação do desenvolvimento torna a 

discussão de cooperação de segurança pan-

Atlântica mais relevante. A primazia dos EUA 

no alto mar tem garantido estabilidade 

marítima comercial ao longo de décadas e foi, 

por isso, dado como certa, tendo a 

globalização dependido disso. No entanto, 

dada a redução dos gastos militares dos EUA 

e a atenção renovada da marinha dos EUA no 

Pacífico, podemos estar a entrar numa fase 

da história em que vários países possam 

partilhar o domínio do alto mar, ao invés de 

um só país, como no passado recente. Esta 

situação é susceptível de surgir no Atlântico 

antes que suceda no Pacífico, e portanto, o 

Atlântico pode tornar-se num ensaio para uma 

colaboração marítima das democracias 

dedicada a garantir a segurança no Oceano 

Atlântico.46

No seu conjunto, os actuais desafios são 

oportunidades às partes interessadas do 

Atlântico para formar redes pan-Atlânticas 

orientadas na garantia de segurança dos 

fluxos pan-Atlânticos.

Dada a sens ib i l i dade do Su l e a s 

discrepâncias entre os mecanismos de 

governação do Atlântico Norte e do Sul, por 

razões de utilidade estas redes podem 

começar no Sul. Os países do Atlântico Norte 

podem fornecer experiência e financiamento 

sem pesadas consequências e os países do 

Atlântico Sul podem assumir maiores 

responsabilidades para o bem comum da 

vizinhança. Com o tempo, novas formas de 

cooperação para os desafios comuns de 

segurança humana poderiam aumentar as 

oportunidades de discussão, parcerias e 

estruturas de confiança entre países 

desenvolvidos e em desenvolvimento do 

Hemisfério Atlântico.
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Tais esforços não teriam de começar do zero. 

O Plano de Acção contra Drogas e Crime 

Organizado, adoptado pela CEDEAO na 

cidade cabo-verdiana da Praia, é abrangente, 

mas a implementação tem sido lenta. 

Espanha, Portugal e dez Estados do Atlântico 

Sul reuniram num esforço, em Lanzarote em 

2009, para alavancar uma estrutura de 

segurança ligeira focada no crime organizado, 

na imigração ilegal, na monitorização do 

tempo, e na salvaguarda da biodiversidade, 

mas pouco tem sido feito. Ambas as 

iniciativas poderiam ser afinadas e expandir-

se para incluir outros parceiros Atlânticos. Os 

países da África Oriental e Central estão a 

trabalhar numa estrutura para operações 

regionais de aplicação da lei; a Comissão 

sobre o Impacto do Tráfico de Drogas sobre a 

Governação, Segurança e Desenvolvimento na 

África Ocidental, presidido pelo ex-presidente 

da Nigéria, Olusegun Obasanjo, mostra a 

promessa. O Processo de Kimberley, que 

envolve a cadeia de fornecimento e 

policiamento de diamantes de guerra para 

atingir elos fracos de forma a melhorar a 

eficácia internacional, pode ser um modelo 

para o policiamento de outras cadeias de 

abastecimento criminal. A Iniciativa de 

Transparência das Indústrias Extractivas é um 

dos exemplos mais avançados da actual 

tendência para o aumento da transparência 

nas relações governamentais e corporativas. 

Ganhar maior aderência do continente 

Africano à Task-Force para a Acção Financeira 

também seria útil.

Outras iniciativas, como o Consenso de 

Chapultepec liderado pelo México contra o 

crime organizado transnacional, o Acordo 

Marítimo da Região do Caribe de 2003, e da 

Comunidade do Caribe 2008 (CARICOM), o 

Acordo de Cooperação de Segurança do 

Espaço Aéreo Marítimo; o programa OASIS da 

INTERPOL em África e sua cooperação com o 

Mercosul; ou programas de cooperação 

patrocinados pelo UNODC (Iniciativa da Costa 

da África Ocidental ou do Programa de 

Controle de Contentores), a UE (SEACOP; 

AIRCOP; Programa Rota da Cocaína; 

COPOLAD) ou os EUA (Iniciativa Cooperativa 

de Segurança da África Ocidental; as 

Academias Internacionais Law Enforcement), 

podem servir como referências úteis para uma 

cooperação pan-Atlântica mais ampla, bem 

como as lições aprendidas com a intervenção 

no Mali.

No entanto, em geral estes esforços 

permanecem limitados ou irregulares, muitas 

vezes sem prioritarização clara e apropriação 

nacional mínima. Ainda têm de servir de 

inspiração para uma arquitectura pan-

Atlântica mais ampla. Além disso, a 

cooperação retalhada é sintoma de uma 

diversidade de pontos de vista e prioridades 

em matéria de crime organizado e actividades 

i l í c i t a s que a i nda não f o i t r a t ada 

adequadamente. Perguntas relacionadas com 

a governação e desenvolvimento devem ser 

incluídas. Um debate comum e uma avaliação 

das vulnerabilidades em toda a bacia do 

Atlântico, incluindo os desafios específicos do 

“fluxo de segurança'' entre os estados da 

Bacia do Atlântico, poderiam acrescentar 

valor. A cooperação também deverá ser 

prorrogada sempre que desafios semelhantes 

oferecerem oportunidades de aprendizagem a 

partir da experiência de cada um. Por 

exemplo, as lições aprendidas com a América 

Central no que diz respeito a dificuldades 
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específicas dos Estados frágeis servindo como 

zonas de trânsito para as drogas pode ser 

muito benéfico para alguns países da África 

Ocidental.47  E, à medida que as ligações 

comerciais do Atlântico se intensificarem, 

assim acontecerá com a cooperação na luta 

contra o crime organizado.

Com es tas cons ide rações em men te , 

recomendamos as seguintes medidas:

• Criar um Fórum Atlântico de Segurança 

Humana para considerar esforços pan-Atlânticos 

concertados de promoção da segurança humana 

na região. Tais esforços podem ser construídos 

sobre uma variedade de mecanismos sub-

regionais já existentes. Outras medidas 

podem incluir, entre outros aspectos, a 

melhoria na inteligência mútua, assistência, 

vigilância e capacidades de interdição para 

combater actividades marítimas ilícitas e 

tráfico de drogas, armas e seres humanos e 

reforçar as redes de acordos de assistência 

mútua entre os Estados do Atlântico. Estas 

redes poderiam ser orientados por alguns 

princípios básicos: no acordo pela contenção 

militar; no compromisso em manter rotas e 

linhas de comunicação marítimas abertas; 

consultas regulares sobre os desafios de 

segurança, e medidas adequadas contra 

ameaças comuns como o tráfico, o crime 

organizado transnacional, a pirataria, o 

terrorismo e os desastres naturais.

• Considerar a criação de uma Iniciativa de 

Gestão de Movimento do Atlântico público-

privada, tarefa que alinharia a segurança e a 

resiliência com os imperativos comerciais 

nos sistemas de movimento do Atlântico, 

incluindo o transporte marít imo, o 

transporte aéreo e o ciberespaço. Tal esforço 

poderia melhorar a cooperação entre os 

agentes públicos e privados e servir 

potencialmente como um precursor para um 

quadro mais ambicioso de governação 

global.48



43

DEMOCRATIC DISENCHANTMENT, REPUDIATION OF 
POLITICS AND POLITICIANS, POPULIST FASHIONS, AND 
EXTREME SOCIETAL VIOLENCE AFFECT COUNTRIES 
ACROSS THE ATLANTIC SPACE.
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V. Aperfeiçoar Culturas Efectivas de 

Legalidade e Governação Democrática 

Existe ainda uma outra razão para que o Atlântico ofereça potencial como campo de ensaio para 

as potências existentes e emergentes para que possam sondar novas abordagens de governação. 

O Hemisfério Asiático é o hemisfério de normas e princípios contestados entre e dentro de 

sociedades abertas e fechadas. O Hemisfério Atlântico, em contraste, é - reconhecidamente com 

avanços e recuos - reunido em torno de aspirações básicas sobre a governação interna. No 

espaço Atlântico há um crescente compromisso na promoção da liberdade, em melhorar a 

eficiência dos mercados e em respeitar a dignidade humana. Todos os países da América do 

Norte, a União Europeia e a América Latina - com excepção de Cuba - são agora avaliados pela 

Freedom House como sendo parcialmente livres ou livres.49  África, também, tem tido 

experiências cada vez mais democráticas. Em 1990, a Freedom House registou apenas 3 países 

africanos com sistemas políticos multipartidários, sufrágio universal, eleições sem fraudes 

regulares e votações secretas. Hoje cerca de 60 por cento dos países africanos estão avaliados 

parcialmente livres ou num nível superior, pela Freedom House.

É claro que, no espaço Atlântico a conquista 

nem sempre corresponder à aspiração. Os 

contratempos são muitos e os desafios 

permanecem. O desencanto pela democracia, 

o repúdio à política e aos políticos, 

populismos e a violência social extrema 

afectam países em todo o espaço Atlântico.

O crescente compromisso com as normas e 

práticas democráticas, no entanto, oferece 

uma base sobre a qual as potências 

estabelecidas e emergentes podem reforçar as 

democracias fracas susceptíveis aos cartéis 

do crime organizado ou redes terror; parar o 

retrocesso democrático; cultivar culturas de 

legalidade; atrair investimento e combater a 

violência, corrupção ou regimes ditatoriais 

que usam o verniz de democracia para 

reforçar o seu controle sobre o poder.50  O 

Hemisfério Atlântico também oferece diversos 

modelos de prática democrática que podem 

ser relevantes para debates globais mais 

amplos sobre a governação efectiva e ágil.

Em muitos países da Bacia do Atlântico, as 

pessoas que procuram satisfazer as suas 

necessidades básicas estão presos entre elites 

corruptas, gangues criminosas e extremistas 

violentos que oferecem benefícios materiais 

ou outros. Em áreas com uma autoridade do 

estado inadequada ou problemática, pobreza 

generalizada, e marginalização social e 

política, as economias ilícitas oferecem 

sustento, bens públicos e promoção social, 

cultivando culturas de ilegalidade que minam 

a coesão social, o crescimento económico e o 

desenvolvimento humano. Os programas 

tradicionais de reforço da lei que tratam 

destas actividades como sendo socialmente 

aberrantes e merecedoras de supressão, ou 

que se focam unicamente na reforma 

institucional do governo, não são suficientes. 
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São necessárias estratégias complementares 

que visem criar culturas de legalidade em que 

a esmagadora maioria da população acredite 

que o Estado de Direito oferece o melhor 

caminho a longo prazo para alcançar a justiça 

social, reduzir a pobreza e estimular o 

desenvolvimento humano. Os esforços para 

criar uma cultura de legalidade em regiões 

diversas, tais como Palermo, em Itália, 

Pereira, na Colômbia e Monterrey, no México 

demonstram que é possível iniciar uma 

mudança cultural, mesmo em sociedades 

onde o crime organizado, a corrupção e a 

violência têm sido predominantes há décadas. 

Os países do Atlântico partilham interesses 

comuns em trabalhar para o avanço desses 

esforços em toda a região.51

Um compromisso comum e crescente com a 

democracia, a boa governação e com uma 

cultura de legalidade, também posiciona o 

Hemisfério Atlântico como um campo de 

ensaio para saber como as potências 

estabelecidas e emergentes podem formular 

abordagens comuns para garant i r a 

legitimidade e a eficácia da lei em termos 

internacionais. Quer as potências emergentes 

e s co l ham desa f i a r a a c tua l o r dem 

internacional e as suas regras ou promover-se 

dentro da lei, depende significativamente do 

modo como as democracias estabelecidas se 

envolverem com as democracias em 

ascensão. Quanto mais forte forem os laços 

entre as principais economias democráticas, 

maiores serão as oportunidades de incluir os 

parceiros em ascensão como intervenientes 

responsáveis no sistema internacional. Quanto 

mais unido, integrado, interligado e dinâmico 

for o Hemisfério Atlântico, maior a 

probabilidade das potências emergentes 

subirem dentro desta ordem e aderirem às 

suas regras. Quanto mais fracas as ligações, 

maior a probabilidade dos poderes em 

ascensão desafiarem esta ordem. Neste 

sentido, uma governação global mais eficaz 

p a r a o s é c u l o X X I i r á d e p e n d e r , 

provavelmente, de uma mais eficaz e 

redefinida Comunidade Atlântica.

O Atlântico também pode ser campo de 

ensaio para uma governança inovadora. Como 

esta breve análise tem demonstrado, o 

tradicional equilíbrio de abordagens de poder 

voltado para as interacções Estado a Estado 

não é tão adequado para o espaço Atlântico 

como as ''redes de governação“ mais 

diferenciadas e que podem juntar as 

instituições internacionais, os governos 

nacionais, a sociedade civil e as organizações 

do sector privado na busca de objectivos 

comuns. No Atlântico, tais redes podem ser 

úteis para a definição de programas e 

consensos, para a coordenação política e para 

o i n t e r c âmb i o d e c onhec imen t o e 

estabelecimento de normas. Este último não 

exclui ou ignora a concorrência ou 

considerações geopolíticas difíceis, mas 

define-os num quadro mais amplo de 

interdependência. Isto é ainda mais relevante 

num contexto, como o do Atlântico, onde as 

relações entre os principais actores estatais 

não estão definidas predominantemente em 

termos antagónicos e onde as ameaças 

transnacionais são em grande parte 

comuns.52 

Se tais redes são bem sucedidas, então a 

força da inovação na governação do Atlântico 

pode ser a de demonstrar a relevância das 

não-organizações internacionais—redes que 
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podem facilitar as fortes ligações funcionais 

entre os continentes do Atlântico, organizadas 

em torno do princípio do regionalismo 

aberto.53  O regionalismo aberto neste 

contexto significa que os esforços regionais 

podem ajudar não só a tratar de questões de 

interesse comum, mas também a ajudar a 

enquadrar debates globais mais amplos sobre 

os desafios contemporâneos, bem como 

normas e padrões apropriados. Iniciativas do 

Atlântico podem ter efeitos importantes, 

funcionários alfandegários, governos e outras 

partes interessadas trabalhando uns com os 

outros e a serem pioneiros de novas ideias 

que podem, posteriormente, serem adoptadas 

por outras instâncias mundiais.

Comprometemo-nos a promover a nossa 

cooperação baseada na crença comum em 

princípios da democracia, no respeito pelos 

direitos humanos e no Estado de Direito, e 

trabalhar para fazer avançar estes princípios em 

toda a região do Atlântico.

• Deve-se considerar a criação de um 

Mecanismo de Avaliação dos Pares do 

Atlântico, um acordo voluntário pelo qual os 

líderes reformistas possam consultar 

colegas que tiveram experiência pessoal 

com reformas, com base na experiência 

adquirida com o Mecanismo Africano de 

Avaliação dos Pares.

• Estamos preparados para implantar 

pequenas equipas compostas pelas nossas 

Pessoas Eminentes, juntamente com peritos 

na matéria, para trabalhar com reformadores 

da Bacia do Atlântico que queiram solicitar 

tal aconselhamento.
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Conclusão

Dos três grandes oceanos do mundo, o Atlântico é o mais pacífico. Os 

oceanos Pacífico e Índico são tempestuosos, cheios de rivalidade e tensão; o 

Oceano Atlântico, em contrapartida, poderia ser uma força unificadora em 

torno do qual os países podem agregar-se.

A nova dinâmica do Atlântico não é motivo de negligência e indiferença, 

oferecendo a oportunidade de testar novos modos de cooperação em rede, em 

sintonia com os desafios actuais. O Atlântico pode oferecer soluções mais 

inovadoras e eficazes de governação que podem ser adoptadas dentro dos 

contextos da Ásia-Pacífico ou do oceano Índico, uma vez que os mecanismos 

tradicionais entre Estados não são adequados ao espaço Atlântico como são 

as redes de entidades públicas e privadas, organizadas em torno do princípio 

de regionalismo aberto.

Apesar destas tendências, ainda não há mecanismos pan-Atlânticos 

comparáveis à cooperação da Bacia do Pacífico, como a APEC e outros 

agrupamentos. No entanto, como as placas tectónicas do sistema global 

continuam a mudar, a Bacia do Atlântico pode emergir como um laboratório 

global e um campo de ensaio para a governação inter-regional numa rede 

entre países desenvolvidos e emergentes - especialmente se for deixado claro 

desde o início que tais esforços não se destinam a conter a China, competir 

com ajustamentos no Pacífico, ou para estender as instituições do Norte para 

o Sul. É tempo de pôr de lado as fórmulas de soma-zero do passado e apagar 

a linha invisível que divide o Atlântico Norte e Sul, redefinindo uma nova 

Comunidade do Atlântico posicionada para enfrentar o novo mundo que se 

ergue diante de nós.
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julgamentos estabelecidos neste 
d o c u m e n t o , e m b o r a n ã o 
necessariamente todas as suas 
recomendações. Estas pessoas 
participaram da Iniciativa da Bacia 
do Atlântico em carácter individual 

e não institucional. As opiniões 
expressas aqui não refletem 
necessariamente os pontos de vista 
de qualquer governo ou instituição. 
A rede de pessoas eminentes da 
Iniciativa da Bacia do Atlântico 

continua a crescer. A lista em 
constante evolução pode ser 
consultada aqui: transatlantic.sais-
jhu.edu.
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Iniciativa da Bacia do Atlântico

A Iniciativa da Bacia do Atlântico é liderada pelo ex- presidente do Governo da Espanha, José María Aznar (CTR 
distinguished fellow) e pelo diretor executivo do CTR Dan Hamilton. Esta iniciativa é apoiada por diversas empresas, 
fundações, instituições multilaterais, governos e doadores privados, e é constituída pelos seguintes elementos:

Rede de pessoas eminentes. Ex-chefes de governo, ministros, parlamentares, líderes estaduais, e CEOs que se reúnem 
para tratar de questões comuns de interesse da população do Atlântico e facilitar maiores conexões entre os líderes 
nos quatro continentes do atlântico. 

Atlas do Atlântico. Estamos a criar novos mapas mentais sobre o Atlântico que tracem as ligações crescentes entre as 
quatro regiões. O nosso objetivo é produzir um "Atlas do Atlântico" interativo e focado sobre os fluxos de bens, 
serviços, energia, pessoas, recursos, drogas, armas e ideias que liguem os povos do Atlântico, uma ferramenta útil para 
os líderes empresariais e políticos, academicos, estudantes, emprensa e profissionais da política.

Uma Rede de Pesquisa do Atlântico. Think tanks e institutos de pesquisa de todas as regiões do Atlântico estão a 
trabalhar juntos para explorar a dinâmica de mudança da bacia do Atlântico, em termos de valores, as interações 
economicas, o sistema de energia Atlântico emergente, conexões entre cidades e regiões atlânticas, as perspectivas 
para o desenvolvimento humano, e os novos desafios humanos de segurança.
A rede está a gerar novos conhecimentos e a oferecer apoio sustentivo e de orientação para os outros elementos da 
iniciativa.

Novos "Atlântico entusiastas". Jovens oriundos dos quatro continentes reúnem-se para explorar em conjunto os 
principais problemas ligados as nações da bacia do Atlântico, formando uma "geração sucessora" de líderes 
promissores que se acostumarão a trabalhar sob um quadro pan-Atlântico uma comunidade do Atlântico redefinida 
para o século 21. 
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